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Processo nº: 5063078-55.2015.4.04.7000

Classe Processual: Execução da Pena

Assunto Principal: Pena Restritiva de Direitos

Autoridade(s):  PROCURADORIA REGIONAL DA REPUBLICA DA 4 REGIAO 

Executado(s):  RENATO DE SOUZA DUQUE

1. Trata-se de execução das penas impostas a .RENATO DE SOUZA DUQUE

No seq. 1.374, sobreveio aos autos  nos autos da ficha individual definitiva Ação Penal nº 
, da 13ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, em virtude da 5036518-76.2015.4.04.7000/PR

condenação de  pela prática do delito capitulado no RENATO DE SOUZA DUQUE artigo 317, § 1º, c/c 
, à pena de artigo 327, § 2º, e artigo 71, todos do Código Penal 28 (vinte e oito) anos, 05 (cinco) meses e

, em , e multa de 700 dias-multa, no valor unitário de 5 salários 10 (dez) dias de reclusão regime fechado
mínimos vigentes em setembro/2011, além de custas processuais proporcionais (1/5) e reparação do 

. O trânsito em julgado se operou aos 15/10/2021.dano

No seq. 1.404, acostou-se  nos autos da ficha individual definitiva Ação Penal nº 5036528-
, da 13ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, em virtude da condenação de 23.2015.4.04.7000/PR

 pela prática dos delitos capitulados no RENATO DE SOUZA DUQUE artigo 317, § 1º, c/c artigo 71, 
ambos do Código Penal, e artigo 1º, , inciso V, da Lei nº 9.613/1998 c/c artigo 71 do Código caput

 à pena total de , em Penal 13 (treze) anos, 09 (nove) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão regime 
, e multa de 289 dias-multa, no valor unitário de 5 salários mínimos vigentes em agosto/2011, fechado

além de custas processuais proporcionais (1/9) e . O trânsito em julgado se operou aosreparação do dano
10/05/2022.

Aportou aos autos ficha individual de 3a condenação definitiva (seq. 1.502) imposta a RENATO 
 nos autos de , da 13ª Vara Federal DE SOUZA DUQUE Ação Penal n. 5037093-84.2015.4.04.7000/PR

desta Subseção Judiciária (evento 328), sendo-lhe cominadas as penas de 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 15
, em , e multa de 48 (quarenta e oito) dias-multa, no valor unitário(quinze) dias de reclusão regime aberto

de 5 salários mínimos vigentes em 05/10/2011, pela prática dos delitos previstos no artigo 317, do 
. O trânsito em julgado se operou aos 25/04/2023.Código Penal, e artigo 1º, da Lei 9.613/98

Instado, o Ministério Público Federal se manifestou pela soma das penas impostas, pelo critério do
acúmulo material, em regime fechado, com fulcro nos artigos 66, III, “a”, c/c artigo 111 da Lei 7.210/84 e
artigo 44, § 5°, do Código Penal, com a expedição do correspondente mandado de prisão (seq. 1.534).

A Defesa se manifestou acerca das três condenações, requerendo (seq. 12.1):

a) Como prejudicial de mérito, pelo sobrestamento desta execução, até que sejam 
resolvidas (em definitivo) as questões prejudiciais aventadas pela defesa; 
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b) Como preliminar, seja reconhecida a incompetência desta douta 12ª VF de 
Curitiba para deliberar sobre a unificação e execução das penas privativas de 
liberdades, visto que já existe juízo natural para essa demanda;

c) No mérito, pugnamos inicialmente pelo reconhecimento da continuidade delitiva 
(art. 71 do CP) entre todos os crimes de corrupção pelos quais o reeducando foi 
condenado, em ambas as ações penais que ora correm perante esse juízo da 
execução;

d) Ainda no mérito, pugnamos sejam conferidos os prêmios da colaboração 
espontânea entabulada pelo peticionante ao longo das diversas ações da Operação
Lava Jato, as quais já foram expressamente reconhecidas pelo juízo sentenciante 
da 13ª VF de Curitiba;

e) Supletivamente, pugnamos pela detração (conforme art. 42 do CP) de todo o 
período em que o apenado permaneceu em cárcere provisório e, ato contínuo, 
monitorado por tornozeleira eletrônica;

f) Pugnamos também pelo reconhecimento das remições (nos termos do art. 126 da 
LEP), por estudo e trabalho, bem como as respectivas bonificações legais; 

g) Ainda, se mantida a unificação das penas (nos moldes desejados pela acusação),
respeitosamente pugnamos pela imediata progressão ao regime semiaberto, posto 
que já preenchido os requisitos previstos no art. 112 da LEP; 

h) Por fim, com relação à pena de multa e custas processuais, pugnamos seja 
certificado seu cumprimento em razão do acordo formal de colaboração premiada 
firmado entre o acusado e o MPF, no qual o mesmo abdicou em favor da Justiça da
totalidade dos valores mantidos em contas no exterior, os quais são suficientes 
para arcar com a referida sanção.

Após a migração da presente execução para o sistema SEEU, nova condenação foi noticiada no 
seq. 8.9, sobrevindo , em que  restou ficha individual definitiva RENATO DE SOUZA DUQUE
condenado na  pela prática dos crimes previstos no Ação Penal nº 5012331-04.2015.4.04.7000/PR art. 
317, caput e §1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal, art. 1º da Lei nº 9.613/98 e art. 288 do 

, em concurso material (artigo 69 CP), às penas de Código Penal 36 (trinta e seis) anos e 11 (onze) meses 
 e multa de 924 dias-multa, no valor unitário de 5 (cinco) salários de reclusão, em regime fechado,

mínimos, vigentes ao tempo do último fato delitivo (março/2012). Foi condenado também ao pagamento 
das custas processuais proporcionais (1/10). Com base no art. 387, IV, do CPP, foi fixado em R$ 
66.817.956,00 (sessenta e seis milhões, oitocentos e dezessete mil novecentos e cinquenta e seis reais) o 
valor mínimo necessário para . Também foi decretado confisco sobre o patrimônio reparação dos danos
dos condenados até completar o montante de R$ 66.817.956,00 (sessenta e seis milhões, oitocentos e 
dezessete mil novecentos e cinquenta e seis reais).

No seq. 16 o MPF pronunciou-se pela soma das penas decorrentes das quatro condenações.

É o relatório. Decido.

2. Preliminares

2.1. Preliminar de incompetência deste Juízo Federal de execução penal

Inicialmente, cumpre a análise da preliminar de incompetência deste juízo para deliberar acerca da
unificação/soma e execução das penas impostas.

O artigo 65 da LEP assim dispõe:
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Art. 65. A execução penal competirá ao Juiz indicado na lei local de organização 
judiciária e, na sua ausência, ao da sentença.

A competência do Juízo da 12ª Vara Federal de Curitiba é definida pelas Resoluções n° 20, de 25 
de Março de 2019; nº 96, de 10/09/2015; e nº 18, de 24/04/2007, que decorrem da aplicação do art. 65 da 
Lei de Execução Penal. Tais normas estabelecem claramente a competência desta 12ª Vara Federal para 
atuar nos processos de execução penal decorrentes de condenações advindas de juízos desta Subseção 
Judiciária.

Ao juízo de execução penal compete a análise de soma ou unificação de penas aplicadas em 
diferentes processos, nos termos do artigo 82, parte final, do Código de Processo Penal e do artigo 66, III, 
"a" da Lei de Execução Penal:

Código de Processo Penal

Art. 82. Se, não obstante a conexão ou continência, forem instaurados processos 
diferentes, a autoridade de jurisdição prevalente deverá avocar os processos que 
corram perante os outros juízes, salvo se já estiverem com sentença definitiva. 
Neste caso, a unidade dos processos só se dará, ulteriormente, para o efeito de 
soma ou de unificação das penas.  

Lei de Execução Penal

Art. 66. Compete ao Juiz da execução:

(...)

III - decidir sobre:

a) soma ou unificação de penas.

Ademais, o Provimento nº 136/2023 da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região 
estabeleceu em seu artigo 339:

Art. 339 - As execuções penais serão distribuídas ao Juízo Federal do local da 
condenação.

(...)

§ 4º Será prevento para decidir incidente de soma ou unificação de penas o Juízo 
 Federal da Execução que primeiro tiver despachado em procedimento executório

em trâmite em território nacional, cabendo a ele apreciar as alterações das 
condições ou do regime de cumprimento da pena.

Descabida, por conseguinte, a tentativa da defesa em buscar a declinação da competência para o 
processamento da presente execução penal à Vara de Execuções Penais de Curitiba em razão do período 
em que o executado esteve preso provisoriamente perante estabelecimento prisional do estado do Paraná. 
Cumpre, primeiramente, ao juízo federal proceder à unificação/soma das penas das sentenças transitadas 
em julgado computando detrações existentes e, resultando regime de cumprimento suscetível de execução
perante o juízo estadual, posteriormente remeter os autos a esse último, nos termos da Súmula n. 192 do 
STJ para a sua execução.

Por tais fundamentos, rejeito a preliminar de incompetência arguida.

2.2. Prejudiciais de mérito
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A Defesa pugna pelo sobrestamento desta execução até que sejam resolvidas (em definitivo) 
questões apuradas no âmbito da Operação Spoofing, perante o TRF1, que podem redundar na anulação de
condenações proferidas pelo Juízo da 13a Vara Federal desta Subseção Judiciária no âmbito da Operação 
Lava Jato.

Em que pesem os argumentos defensivos, a questão erigida não se mostra suficiente a impedir o 
trâmite deste feito.

A uma, porque a suposição de que futuro julgamento de outra causa poderá ter consequências 
diretas sobre o executado não possui, por si só, o condão de suspender, neste momento, a execução de 
sentenças condenatórias transitadas em julgado.

Não se reveste da menor plausibilidade o sobrestamento de uma execução penal, com condenações
definitivas, no aguardo de eventual abrangência por processo diverso.

O presente feito não é dependente do julgamento de outra causa no momento, inexistindo previsão
legal para seu sobrestamento por tal motivo.

Até que sobrevenha decisão relacionada especificamente às ações penais que são objeto desta 
execução não há motivo jurídico para paralisar a presente execução penal.

No tocante às prejudiciais de mérito reiteradas na petição da defesa de seq. 1.481, já foram objeto 
de oportuna deliberação na decisão de seq. 1.472, tratando-se, portanto, de matérias preclusas.

3. Soma/unificação das penas

Ultrapassados tais pontos, a questão a decidir, no caso, cinge-se ao critério de soma ou unificação 
das penas, ou seja, cúmulo material, formal ou continuidade delitiva.

Constatada a existência de delitos cometidos em continuidade delitiva objeto de julgamento em 
processos diversos, cabe ao Juízo de execução penal a reunião, com consequente unificação das penas. Da
mesma forma, no caso de concurso formal de crimes, pois decorrentes de uma mesma conduta. 
Diversamente, verificada a existência de concurso material entre os crimes, afigura-se necessário proceder
à soma das condenações. 

Quanto às modalidades de concurso de crimes, prescreve o Código Penal que haverá concurso 
 quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos material

ou não (art. 69); haverá  , quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica doisconcurso formal
ou mais crimes (art.70); haverá , quando o agente, mediante mais de uma ação ou   crime continuado
omissão, pratica dois ou mais crimes de igual espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de 
execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro (art.71)
.

A jurisprudência dos tribunais superiores tem adotado a    para a teoria objetivo-subjetiva
verificação da existência de hipótese de crime continuado, segundo a qual, para que se tenha por 
configurada a    delitiva, além dos requisitos objetivos, deve estar presente um liame continuidade
subjetivo, a  a evidenciar que os crimes subsequentes são continuação do primeiro ( unidade de desígnios

.: STF. HC nº 110.002. Ministro Relator  Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, julgado em 09/12/2014Cf
. In:  de 18/12/2014; STJ. AgRg no REsp nº 1.753.472/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
julgado em 09/04/2019. In:  de 25/04/2019).DJe 

As condições relacionadas ao tempo do crime demandam a constatação de sequencialidade. As 
condições de espaço exigidas pela regra legal são tratadas, tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência, 
por localidades próximas de realização da conduta, considerado o  prolongado no tempo. Ou  iter criminis
seja, o  expandido por força da ficção legal deve manter relação espacial contextual, a iter criminis, 
agregar-se à condição de tempo.
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O artigo 71 do Código Penal exige, ainda, a similaridade no modo de execução das ações 
criminosas. Modos de execução são os métodos, os mecanismos, as formas de agir utilizadas pelo agente 
criminoso para prática da conduta típica, o seu  . As outras circunstâncias semelhantes, a modus operandi
que faz referência o artigo 71 do Código Penal,  referem-se às condições particulares do caso concreto, 
que devem ser objetivas como as demais.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que 
inexistindo previsão legal expressa a respeito do intervalo temporal necessário ao reconhecimento da 
continuidade delitiva, presentes os demais requisitos da ficção jurídica, não se mostra razoável afastá-la, 
apenas pelo fato de o intervalo ter ultrapassado 30 dias ( .: STJ. AgRg no AREsp nº 531.930/SC, 6ª Cf
Turma, Min. Relator Sebastião Reis Júnior. In: DJe de 13/02/2015; AgRg no REsp nº 1.738.490/GO, 5ª  
turma, Min. Relator Felix Fischer. In: DJe de 10/09/2018). 

Por outro lado, ainda que o intervalo entre as condutas não ultrapasse 30 dias, registra-se que o 
Supremo Tribunal Federal fixou entendimento por meio do qual o reconhecimento da  habitualidade 

, por si só, constitui impedimento à aplicação da continuidade delitiva:delitiva

HABEAS CORPUS.  UNIFICAÇÃO  DAS PENAS.  CONTINUIDADE  DELITIVA. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 71 CONSTATADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REITERAÇÃO  DELITIVA. ORDEM DENEGADA. 1. A  
continuidade delitiva é, na sistemática penal brasileira, uma criação puramente 
jurídica. Espécie de presunção, a implicar verdadeiro benefício àqueles que, nas 
mesmas circunstâncias de tempo, modo e lugar de execução, praticam crimes da 
mesma espécie. Isso porque, nada obstante a quantidade de condutas cometidas 
pelo agente, a lei presume a existência de um crime único.  2. Segundo a 

delitiva  afasta o jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a reiteração 
reconhecimento do crime continuado. 3. Ordem denegada, por ausência da figura 
da continuidade delitiva.(HC 98647, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Primeira 
Turma, julgado em 13/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-
2009 EMENT VOL-02383-02 PP-00374 RT v. 99, n. 892, 2010, p. 550-552 
LEXSTF v. 31, n. 372, 2009, p. 505-509). g.n.

Seguem outros julgados do STF, solidificando o entendimento de que não é admissível o 
reconhecimento da continuidade delitiva quando identificada a reiteração criminosa:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. RECORRENTE 
CONDENADO PELA PRÁTICA DE DIVERSOS CRIMES DE ROUBO. 
CONTINUIDADE  DELITIVA. RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS PREVISTOS
NO ART. 71 DO CP. REITERAÇÃO CRIMINOSA. DESCARACTERIZAÇÃO DA 
CONTINUIDADE  DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO. 1. As instâncias 
ordinárias apresentaram fundamentação idônea no sentido de que o paciente não 
preenche os requisitos objetivos e subjetivos necessários para o reconhecimento da
continuidade delitiva (CP, art. 71). Desse modo, qualquer conclusão em sentido 
contrário demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é inviável em sede de
habeas corpus. Precedentes. 2. Ademais, a  sucessivas condenações do paciente 
indicam que um crime não se deu em continuação ao anterior, mas sim na 
habitualidade criminosa, o que afasta o reconhecimento da continuidade  , delitiva
na linha da jurisprudência desta Corte.  3. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 120266, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
08/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-080 DIVULG 28-04-2014 PUBLIC 
29-04-2014)

EMENTA HABEAS CORPUS. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. CONTINUIDADE 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
SUBJETIVOS E OBJETIVOS. REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM DENEGADA. 
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Para crimes graves, roubos qualificados, praticados com violência ou ameaça 
contra vítimas diversas, a pertinência da regra do crime continuado deve ser 
avaliada com muita cautela pelo julgador. Embora, em tese viável, se reconhecida 
a  continuidade, o incremento da pena deve ser efetuado com atenção aos 
parâmetros mais rigorosos do parágrafo único do art. 71 do Código Penal.  A 
quantidade e a gravidade dos crimes praticados contra vítimas diversas, a 

habitualidade ou reiteração diversidade de local e de tempo de execução, indicam 
criminosa, que não comportam o benefício da unificação das penas pela 

  del i t iva.  Ordem denegada.cont inuidade
(HC 109730, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 02/10/
2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-212 DIVULG 26-10-2012 PUBLIC 29-10-
2012)

No mesmo sentido, também o Superior Tribunal de Justiça:

[...] 2.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
 delitiva afasta o reconhecimento do crime continuado, mormente se habitualidade

o Tribunal de origem concluiu pela ausência de unidade de desígnios entre as 
condutas. [...] (STJ. HC nº 325.901, Quinta Turma. Min. Relator Reynaldo Soares 
da Fonseca. In: DJe de 17/11/2015). g.n.

Assim, ao contrário da continuidade delitiva, que se constitui num favor legal de política criminal 
em que se pune como crime único infrações diversas porque consideradas prolongamento da primeira 
pela conjugação de critérios objetivos e subjetivos,  na  habitualidade  delitiva  é o agente contumaz 
criminoso que usa dos vários crimes  , mas como forma de não como sucessão de um impulso inicial

( .: STF. HC nº 98.647, Relator  Min. Carlos Britto, Primeira Turma, julgado em 13/10/2009. In: vida  Cf
DJe-218 de 19/11/2009. STJ. HC nº 325.901, Quinta Turma. Min. Relator Reynaldo Soares da Fonseca. 
In: DJe de 17/11/2015).

Adentrando no caso dos autos, passo à análise da soma/unificação das condenações havidas nas 
Ações Penais nºs 5036518-76.2015.4.04.7000/PR,  5036528-23.2015.4.04.7000/PR e 5037093-
84.2015.4.04.7000/PR, pois já foram objeto de manifestação de ambas as partes.

1) :Ação Penal nº 5036518-76.2015.4.04.7000/PR

RENATO DE SOUZA DUQUE foi condenado pela prática do delito capitulado no artigo 317, § 
, à pena de 1º (5 condutas), c/c artigo 327, § 2º, e artigo 71, todos do Código Penal 28 (vinte e oito) 

, em , e  de 700 dias-multa, no anos, 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão regime fechado multa
valor unitário de 5 salários mínimos vigentes em setembro/2011, além de  custas processuais
proporcionais (1/5) e  no importe de R$ 109.948.772,00 (cento e nove milhões reparação do dano
novecentos e quarenta e oito mil setecentos e setecentos e setenta e dois reais). O trânsito em julgado se 
operou para a acusação aos 04/12/2018 e para a defesa aos 15/10/2021 (seq. 1.374).

RENATO DUQUE foi condenado pelo crime de  (art. 317 do CP) por fatos corrupção passiva
que dizem respeito ao recebimento de vantagem indevida em razão de seu cargo como Diretor de 
Engenharia e Serviços da Petrobras ao viabilizar 5 (cinco) contratos da Petrobras com a empresa Andrade 
Gutierrez - individualmente ou em consórcio com outras empresas (contratos da REGAP, da construção 
do CIPD, da RLAM, da REPLAN e da unidade de coqueamento do COMPER) (item 3.2.3.4 do acórdão 
do TRF, seq.  1.375):

(i) o primeiro contrato, cujo objeto era a carteira de gasolina da Refinaria Gabriel Passos (REGAP)
(nº 0800.0031362.07.2), foi celebrado em 07/05/2007 pela Petrobras e o consórcio formado pelas 
empresas Andrade Gutierrez, Mendes Júnior e KTY;
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(ii) o contrato para a construção predial do Centro Integrado de Processamento de Dados (CIPD), 
na Ilha do Fundão, no Rio de Janeiro (nº 0800.0034581.07.2), foi celebrado pela Petrobras em 24/03/2008
com o consórcio CITI, formado por Andrade Gutierrez e outras duas empresas, Mendes Júnior e Queiroz 
Galvão;

(iii) o contrato da carteira de diesel da Refinaria Landulpho Alves (RLAM), assinado em 19/06/
2008 (nº 0800.0042707.08.2), foi objeto de consórcio entre a Andrade Gutierrez e a Techint;

(iv) o contrato para realização de obras off-site da carteira de gasolina da Refinaria de Paulínia (
REPLAN) (nº 0800.0043836.08.2) foi assinado em 24/07/2008, tendo como executora somente a 
Andrade Gutierrez;

(v) o contrato para a unidade de coqueamento e as subestações elétricas do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ) (nº 0800.0057282.10.2),   assinado em 01/04/2010, foi 
obtido em consórcio pela Andrade Gutierrez e a Techint.

O TRF4 acolheu a regra do concurso material para os crimes de corrupção no caso dos fatos 
envolvendo as obras na REGAP e no COMPERJ, mantendo, por outro lado, o reconhecimento da 
continuidade delitiva entre os fatos relativos aos contratos do CIPD, da RLAM e da REPLAN. Confira-se:

O Ministério Público Federal pede que seja aplicada a regra do concurso material 
entre os crimes de corrupção passiva cometidos por RENATO DUQUE, relativos a 
diferentes contratos. O magistrado a quo entendeu pela ocorrência de continuidade
delitiva. 

Merece trânsito o recurso ministerial, porém parcialmente.

Conforme vinha entendendo em outros julgados envolvendo a 'Operação Lava-Jato
', ainda que exista um acordo prévio entre as empreiteiras, há uma nova linha de 
desdobramento causal a cada novo contrato firmado por uma empreiteira com a 
Petrobras, relativo a novo objeto, tratando-se de condutas autônomas com 

.desígnios independentes

No presente caso, contudo, tenho que a proximidade das datas de celebração dos 
contratos de construção predial do CIPD (24/03/2008) e das refinarias RLAM (19/
06/2008) e REPLAN (24/07/2008), aliada à semelhança dos modos de execução 
dos delitos quanto a cada uma das contratações, permite que se considere que estes

, em que os subsequentes constituem três fatos formam crime continuado
continuação do primeiro delito, nos termos do art. 71 do Código Penal.

Nesse sentido já decidiu esta Corte em casos análogos (Apelações Criminais nº 
5045241-84.2015.4.04.7000 e 5083401-18.2014.4.04.7000).

Já no que se refere às contratações envolvendo a refinaria REGAP (datada de 07/
05/2007) e o COMPERJ (de 01/04/2010), a distância temporal em relação aos 
demais delitos - de, respectivamente, 10 e 21 meses - impede o mesmo tratamento, 
interrompendo-se a continuidade, de modo que se impõe o reconhecimento do 

, como requer o MPF.concurso material

Portanto, deve ser parcialmente provido, no ponto, o apelo do Ministério Público 
Federal, para o fim de acolher a regra do concurso material no caso dos fatos 
envolvendo as obras na REGAP e no COMPERJ, mantendo-se, por outro lado, o 
reconhecimento da continuidade delitiva entre os fatos relativos aos contratos do 
CIPD, da RLAM e da REPLAN.

Na dosimetria, assim dispôs o acórdão:
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 4.1.4. Por fim, como já fundamentado neste voto, deve ser parcialmente provido o 
apelo ministerial, a fim de manter o reconhecimento da continuidade delitiva 
apenas entre os crimes envolvendo os contratos do CIPD, da RLAM e da REPLAN, 
com a aplicação da regra do concurso material entre este conjunto de fatos e os 
delitos de corrupção envolvendo a REGAP e o COMPERJ.

Tendo em vista o número de condutas em continuidade delitiva (três) e de acordo 
com a jurisprudência do STJ, eleva-se a pena de um dos delitos em 1/5 (um quinto),
totalizando 10 (dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão, para o crime continuado.

Após a soma das penas decorrente do concurso material (art. 69 do CP), as 
sanções definitivas impostas ao acusado resultam em 28 (vinte e oito) anos, 5 (
cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão, além de 700 (setecentos) dias-multa, 
mantida a razão unitária definida na sentença de 5 (cinco) salários mínimos 
vigentes  ao tempo do úl t imo fato del i t ivo.
Considerando a regra do art. 33 do Código Penal, mantenho o regime fechado 
para o início de cumprimento da pena. A progressão de regime fica, em princípio, 

 nos termos do art. 33, § 4º, do CP (com condicionada à reparação do dano
redação dada pela Lei nº 10.763/2003).

Houve condenação de  à  mínimos decorrentes dos RENATO DUQUE reparação dos danos
delitos objeto de condenação no importe de R$ 109.948.772,00 (cento e nove milhões novecentos e 
quarenta e oito mil setecentos e setenta e dois reais), em favor da Petrobras, com ressalva expressa de que 
a  nos termos do art. 33progressão de regime ficaria, em princípio, condicionada à reparação do dano
, § 4º, do CP (com redação dada pela Lei nº 10.763/2003).

Nesse feito a sentença havia estendido a  os benefícios decorrentes da RENATO DUQUE
colaboração realizada na Ação Penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000. O TRF, contudo, julgou inviável o 
reconhecimento da colaboração no âmbito desse processo e afastou os benefícios concedidos na sentença 

.ao executado

2) Ação Penal nº 5036528-23.2015.404.7000/PR:

RENATO DUQUE foi condenado pela prática dos crimes previstos no artigo 317, § 1°, c/c 
  e no artigo 71 do Código Penal (4 condutas delitivas) artigo 1°,  , inciso V, da Lei nº 9.613/98, c/caput

 , todos em concurso material (artigo 69 CP), por, em razão da c artigo 71 CP (6 condutas delitivas)
função que desempenhava como Diretor de Serviços e Engenharia da Petrobras, ter aceitado e recebido 
vantagem indevida oferecida pelos executivos da , cujo objetivo era Construtora Norberto Odebrecht
determiná-lo a praticar, omitir e retardar atos de ofício, com infração de seus deveres funcionais. Foi 
condenado também ao pagamento das custas processuais e .reparação do dano

Em relação aos delitos de , a condenação do executado nessa ação penal envolveu a corrupção
celebração de cinco contratos e respectivos aditivos firmados pela Petrobras com a Construtora Norberto 
Odebrecht - em consórcio com outras empreiteiras: 

(1) Contrato nº 0800.0035013.07.2 - Refinaria Getúlio Vargas (REPAR) - carteira de gasolina e de
coque, celebrado em  com o Consórcio CONPAR (Odebrecht, OAS e UTC)31/08/2007

(2) Contrato nº 0800.0055148.09-2 - Refinaria Abreu e Lima (RNEST) - implantação das UHDTs 
e UGHs, celebrado em , com o  (Odebrecht e OAS); e 10/12/2009 Consórcio RNEST

Contrato nº 0800.0053456.09.2 - Refinaria Abreu e Lima (RNEST) - implantação das UDAs, 
celebrado em , com o  (Odebrecht e OAS);10/12/2009 Consórcio RNEST

(3) execução do EPC do Pipe Rack (Steam Cracker), Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (
COMPERJ) - celebrado em , com o  (Odebrecht, Mendes Júnior e UTC);02/09/2011 Consórcio PPR
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(4) Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ) - unidades de geração de vapor e 
energia e tratamento de água e efluentes, celebrado em , com o  (Odebrecht, 27/12/2011 Consórcio TUC
UTC e PPI).

Foi reconhecido pelo TRF/4 que houve um  de corrupção passiva e ativa relativamenteúnico crime
aos  (Contrato nº 0800.0055148.09-2 e Contrato nº 0800.0053456.09.2).dois contratos da RNEST

Extrai-se ainda do acórdão da apelação criminal: 

Com efeito, a documentação obtida por meio de cooperação jurídica internacional 
e mediante quebra de sigilo bancário evidencia que  DUQUE recebeu, da 

, um montante de   (dois milhões Construtora Norberto Odebrecht USD 2.710.375,00
setecentos e dez mil trezentos e setenta e cinco dólares), depositados de 11/2009 a 

 nas contas mantidas por ele no Banco Julius Bär, no Principado de 06/2010
Mônaco, em nome das   Milzart Overseas Holdings Inc. (com saldo de offshores
10.274.194,02 euros) e Pamore Assets (com saldo de 10.294.460,10 euros) (evento 
3, ANEXO208, fls. 44, 45, 52, 53, 62, 63 e 65).

(Apelação Criminal n. 5036528-23.2015.4.04.7000, VOTO2, item 4.2.1)

Em relação ao concurso de crimes, o Desembargador Relator João Pedro Gebran Neto consignou:

Ainda que existisse um acordo prévio entre as empreiteiras, há uma nova linha de 
 firmado por uma empreiteira com a desdobramento causal a cada novo contrato

, Petrobras relativo a novo objeto, tratando-se de condutas autônomas com 
desígnios independentes, praticadas em datas diversas. 

Cada contrato, celebrado com diferentes consórcios de empresas ou diferentes 
empreiteiras, significa um novo e diverso fato típico de , cujos valores corrupção
são pagos de modo proporcional ao valor do objeto adjudicado, e na medida dos 
desembolsos que a empresa estatal realizava em favor das vencedoras do certame 

. Cada novo contrato tem uma nova data de celebração, relativo a um ajusteviciado
específico do cartel. Não há como considerar que houve conduta única, seja pela 
diversidade de pessoas envolvidas, como corruptores ou corruptos, seja pelas 
diferentes datas, ou mesmo a diversidade de objeto de cada contratação. 

Por esse motivo, venho entendendo que há concurso material entre os delitos de 
corrupção referentes aos contratos firmados por uma empreiteira com a 

  Petrobras. No entanto, no presente caso, tendo em vista o não conhecimento do 
 apelo do MPF, , conforme deve ser mantida a aplicação da continuidade delitiva

. constou na sentença

Dessa forma, afastadas as teses defensivas e comprovada acima de qualquer 
dúvida a autoria e a materialidade delitivas, mantém-se a condenação de RENATO
DE SOUZA DUQUE pela prática do delito previsto no art. 317, §1º, do Código 

  em razão da solicitação e doPenal, por 4 (quatro) vezes, ,em continuidade delitiva
recebimento de vantagens indevidas relativas a contratos obtidos pela Odebrecht 
para obras na REPAR, no COMPERJ (duas contratações) e na RNEST.

(Apelação Criminal n. 5036528-23.2015.4.04.7000, VOTO2, item 4.2.2.4 - 
destaques acrescidos)

No mesmo sentido, destacou o em. Desembargador Revisor Leandro Paulsen: 

De acordo com o entendimento desta 8ª Turma, os crimes acima descritos, quando 
múltiplos, atraem a regra do concurso material, o que ensejaria o somatório de 
cada uma das penas individualmente aplicadas. Não obstante, como bem salientou 
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o relator, a intempestividade do recurso ministerial obstaculiza a reformatio in 
 (art. 71 pejus, razão pela qual é de ser mantido o critério da continuidade delitiva

do CP) adotado pelo Juízo a quo.

(Apelação Criminal n. 5036528-23.2015.4.04.7000, VOTO1, item 4.2.2.4)

No tocante aos  crimes de , houve condenação por . lavagem de capitais 6 (seis) condutas
Constatou-se que valores decorrentes da prática de crimes de cartel e de ajuste fraudulento de licitação 
foram ocultados e dissimulados, e posteriormente utilizados para o pagamento de propina em favor do 
executado, mediante depósitos, pela Odebrecht, em contas correntes titularizadas por empresas  offshores
por ele controladas. 

Foram identificados, no âmbito da ação penal em análise,   entre novembro/2009 e junho/2010, 6 
 de quantias significativas provenientes de contas bancárias em nome das  transferências offshores

Constructora International Del Sur S/A, Klienfeld Services, Arcadex Corporation e Havinsur S/A, 
comprovadamente controladas pela Odebrecht, em favor de contas mantidas em nome de  offshores
controladas por RENATO DUQUE.

O valor total repassado a   que se conseguiu identificar totalizou RENATO DUQUE USD 
 (dois milhões setecentos e nove mil oitocentos e quarenta dólares).2.709.840,00

Vale registrar o teor da sentença a respeito do método utilizado para a lavagem de dinheiro:

165. Tem-se, em resumo, que através de três contas em nome de off-shores que têm 
como beneficiária controladora a Odebrecht, conforme informações constantes nos
cadastros documentais das contas, a Smith & Nash, Arcadex Corporation e 
Havinsur S/A, foram realizadas transferências milionárias, entre 03/2010 a 08/
2011, de USD 4.462.480,00 mais 1.925.100 francos suíços, para contas secretas no
exterior em nome de off-shores que eram controladas por agentes da Petrobras, 
especificamente para Paulo Roberto Costa (Sagar Holdings) e para Renato de 
Souza Duque (Milzart Overseas Holdings).

(...)

172. Como os repasses foram efetuados a Paulo Roberto Costa, Pedro José 
Barusco Filho e Renato de Souza Duque durante o período em que eram dirigentes 
da Petrobras e como a  Odebrecht mantinha contratos com a Petrobras a esse 
tempo, forçoso concluir que se trata de vantagem indevida, ou seja, propina, paga 
pelo  referido grupo empresarial  aos referidos agentes da Petrobras, máxime 
porque não foi identificada qualquer causa lícita para essas transferências, 
tampouco as Defesas dos executivos da Odebrecht se preocuparam em 
esclarecê-las.

Na mesma linha a fundamentação do acórdão:

A materialidade delitiva restou demonstrada especialmente pelos registros de 47 (
quarenta e sete) operações realizadas entre 06/2007 e 08/2011 a partir das contas 
bancárias mantidas no exterior (Suíça, Panamá e Antígua e Barbuda) em nome das
    Smith & Nash, Arcadex Corporation, Havinsur S/A, Constructora offshores
International Del Sur, Klienfeld Services, Innovation Research Engineering, 
Trident Inter Trading Ltd. e Intercorp Logistic Ltd., assim sumarizadas:

(a) seis depósitos, totalizando   (dois milhões setecentos e nove USD 2.709.840,00
mil oitocentos e quarenta dólares), para as contas nº 5128005 e 5134285, no Banco
Julius Bär (Principado de Mônaco), em nome das   offshores Milzart Overseas 

. e   (evento 3, ANEXO208, fls. 44, 45, 52 e 53), cujo Holdings Inc Pamore Assets
beneficiário era  , conforme comprovado pela RENATO DE SOUZA DUQUE
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documentação de abertura das contas e pela confirmação da própria instituição 
financeira (evento 3, ANEXO208; evento 37, OUT24, fl. 13, dos autos conexos 
5004367-57.2015.404.7000, e documentos traduzidos no evento 59, em especial 
ANEXO6 e 7, dos mesmos autos);

(...)

As contas depositantes eram comprovadamente controladas pela  , Odebrecht
conforme demonstram os documentos de cadastro, bem como os registros de 
movimentação, com significativa quantidade de créditos provenientes de contas 
oficiais do grupo (evento 3, ANEXO171-172 e ANEXO168).

A fim de que os valores ilícitos auferidos pela empreiteira em decorrência do crime
de fraude à licitação chegassem limpos a RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e
PAULO ROBERTO COSTA, as operações eram realizadas mediante dois ou três 
níveis: primeiramente, a Odebrecht depositava valores em contas por ela mantidas 
no Banco PKB, na Suiça, em nome das   Smith & Nash, Golac Projects, offshores
Havinsur e Arcadex (evento 3, ANEXOS165, 167, 171 e 172). Posteriormente, essas
quantias eram repassadas a 'contas-elo', tituladas pelas também   offshores
Constructora International Del Sur (Panamá), Klienfeld (Antígua e Bermuda) e, 
novamente, Arcadex (Suíça), além de outras (evento 3, ANEXO168). Só então os 
recursos chegavam às contas titularizadas pelos agentes da Petrobras (Milzart, 
Pamore, Pexo, Quinus, Sygnus e Sagar) (evento 3, ANEXO208, ANEXO211, 
ANEXO190, ANEXO165 e 166 e ANEXO199). Também foram verificados repasses 
de dois níveis, das contas Havinsur e Arcadex diretamente para as contas dos 
beneficiários.

(...)

Em segundo lugar, sem razão a defesa ao afirmar que os delitos antecedentes (
fraude à licitação, e não corrupção) teriam ocorrido após os atos de lavagem. 
Como visto, os contratos em que comprovadamente houve ajuste prévio entre as 
licitantes foram celebrados em  , e 2007, 2009 e 2011 os depósitos na conta da 

. Considerando, ademais, que mesmo a Milzart ocorreram em offshore 2009 e 2010
obra da REPAR, iniciada em 2007, teve duração até 2013, como inclusive referiu a
defesa em suas razões de apelação (evento 33, RAZAPELA2), verifica-se que no 
momento de cada um dos depósitos que configuram o crime de lavagem praticados 
por DUQUE havia contratação com a Petrobras obtida fraudulentamente pela 
Odebrecht em andamento.

Acrescento, por fim, que prescindível a verificação de correlação entre as datas de 
cada ordem de pagamento realizada pela estatal à empreiteira com as datas dos 
depósitos no exterior. O delito antecedente de fraude ao caráter competitivo de 
licitação se consuma com o ato fraudatório, e não no momento em que a pessoa 
jurídica efetivamente é paga pelo serviço prestado. Eventualmente, pode ser 
considerada a data da adjudicação do objeto licitado ou da celebração do contrato
, dada a dificuldade em se precisar o instante do ajuste ou da combinação. De 
qualquer forma, a possibilidade de haver 'adiantamento' do pagamento da propina 
- antes mesmo da transferência de recursos para a realização da obra - não afasta 
a origem ilícita dos valores repassados, pois desde que vence o certame ou assina o
contrato a empresa já passa a contar com esta quantia.

Em suma, o que importa - e que ficou comprovado - é que os pagamentos 
realizados pela empreiteira decorriam de contratos ilicitamente obtidos com a 
Petrobras, caracterizando a procedência ilícita dos recursos.

Esse dinheiro tinha sua origem e titularidade ocultada mediante múltiplos e 
sucessivos depósitos em contas correntes mantidas em nome de  , e era offshores
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depois repassado, pela mesma sistemática, a RENATO DUQUE, PAULO 
ROBERTO COSTA e PEDRO BARUSCO, também por meio de contas em nome de 
pessoas jurídicas sediadas em países diversos. Essa conversão de recursos ilícitos 
em lícitos caracteriza a ocorrência do crime de lavagem de dinheiro.

(Apelação Criminal n. 5036528-23.2015.4.04.7000, VOTO1, item 4.3.2)

A sentença reconheceu a , o que foi continuidade delitiva entre os 6 delitos de lavagem de ativos
confirmado em sede de apelação e embargos infringentes:

. :apelação

Na hipótese dos autos, tenho que o reconhecimento da continuidade é a solução 
mais adequada.

Os recursos objeto da lavagem de dinheiro saíam da Petrobras com destino a 
empreiteiras. Estas, por meio de operações bancárias internacionais mediante 
contas correntes em nome de  , transferiam recursos a PAULO ROBERTO offshores
COSTA, PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. Essa metodologia criminosa 
permite concluir que as diversas condutas ocorriam de modo continuado, como se 
a conduta subsequente fosse consequência de outras anteriores, ainda que várias 
as transferências.

Não é viável, por outro lado, reconhecer a ocorrência de crime único, tendo em 
vista que sequer se tratava, no caso, de depósito fracionado, mas de transações 
independentes. Com efeito, não foi o ajuste que perfectibilizou o delito de lavagem 
de dinheiro, mas sim os efetivos depósitos da Odebrecht na conta corrente de 

, mediante interposição de diferentes  . Dessa forma, RENATO DUQUE offshores
deve-se considerar que cada pagamento efetuado pela empreiteira, ocultando a 

, como já origem e a titularidade de ativos, constitui um delito de lavagem
reconheceu esta 8ª Turma em outras ações penais envolvendo a 'Operação 
Lava-Jato' (ACR nº  5023121-47.2015.4.04.7000/PR e nº 5083351-
89.2014.4.04.7000/PR).

(...)

4.3.3.4. Dessa forma, deve ser mantida a condenação de RENATO DE SOUZA 
DUQUE quanto ao delito de lavagem de ativos, realizado por 6 (seis) vezes, em 
continuidade delitiva, conforme o número de depósitos das contas da Odebrecht 

.na conta corrente mantida pelo réu no exterior

(Apelação Criminal n. 5036528-23.2015.4.04.7000, VOTO1, itens 4.3.3.3 e 4.3.3.4)

- :embargos infringentes

Na hipótese, embora as condutas imputadas a RENATO DE SOUZA DUQUE 
estejam vinculadas a contratos específicos firmados entre o Grupo Odebrecht e a 
Petrobras, não foram os ajustes que perfectibilizaram os delitos de lavagem de 
dinheiro, mas sim os efetivos depósitos realizados na conta corrente do embargante
, mediante interposição de diferentes offshores.

Dada a diversidade das transferências, que perduraram por longo período de 
tempo e envolveram múltiplos agentes, reveladoras da opção por branquear a 
integralidade do capital em episódios autônomos e estanques, ainda que com 
modus operandi semelhantes, e considerada a autonomia típica relativamente ao 
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delito antecedente, deve prevalecer a solução adotada pelo voto condutor, não 
sendo possível agrupá-las todas em atos de lavagem atrelados aos crimes 
antecedentes, como procedido no voto vencido.

O fato de o conjunto sequencial de atos de lavagem constituir um engenhoso 
método de reciclagem não retira de cada ato a sua configuração como um crime 
independente dos demais.

(...)

Assim, deve prevalecer a exasperação aplicada às penas dos recorrentes em razão 
da continuidade delitiva, nos termos do voto proferido pelo E. Desembargador 
Federal João Pedro Gebran Neto.

(Embargos Infringentes e de Nulidade n. 5036528-23.2015.4.04.7000, VOTO1)

Na sede do REsp nº 1.840.088/PR, o STJ reduziu as penas-bases ao decotar a elementar 
personalidade do agente e, consequentemente, abrandou as penas de multa impostas pelos crimes de 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro, bem como diminuiu o valor mínimo fixado a título de reparação
dos danos (art. 387, IV, do CPP) ao montante de USD $ 2.709.840,00 (dois milhões, setecentos e nove 
mil, oitocentos e quarenta dólares americanos), aplicada a taxa de câmbio vigente na data de cada um dos 
depósitos efetivados no exterior. Confira-se:

Nesse descortino, valoradas negativamente as vetoriais das circunstâncias e 
consequências dos crimes de corrupção passiva e de lavagem de dinheiro e, 
decotada a elementar personalidade do agente, tenho como razoável a redução das
penas-bases em 06 (seis) meses e, portanto, fixá-las em 4 (quatro) anos e 6 (seis) 

, patamar que, tendo em vista as circunstâncias fáticas meses de reclusão
estampadas no decisum impugnado, reputo necessário e suficiente para prevenção 
e repressão dos crimes previstos nos artigos 317 do Código Penal e 1º da Lei 9.613

. /1998

Considerando o redimensionamento das penas privativas de liberdade na forma 
acima exposta,  reduzo as sanções pecuniárias dos crimes de corrupção passiva e 

, respectivamente, para 166 (cento e sessenta e seis) e 149 (lavagem de dinheiro
cento e quarenta e nove) dias-multa, mantido o valor unitário em 5 (cinco) salários
mínimos vigentes à época dos fatos, bem como as demais deliberações da Corte de 
origem quanto à dosimetria das penas privativas de liberdade.

(...)

Nesse descortino, se conclui pela efetiva violação ao artigo 387, inciso IV, do 
Código de Processo Penal e, portanto, pela necessidade de limitação do valor 

, em relação ao insurgente, à quantia de indenizatório mínimo USD $ 2.709.840,00
(dois milhões, setecentos e nove mil, oitocentos e quarenta dólares americanos).

Em sede de agravo regimental em recurso especial foram novamente readequadas as penas:

Extirpada uma das circunstâncias judiciais, vale dizer, a personalidade do agente, 
para se conservar simetria estabelecida pelas instâncias inferiores são adequadas 
as seguintes penas-bases:

i)  - 01 (um) ano para cada vetorial. Mantidas duas corrupção passiva
circunstâncias negativas, mais especificamente, as circunstâncias e consequências 
do crime, resulta a determinação da pena inicial em 04 (quatro) anos de reclusão; 
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ii)  - 08 (oito) meses para cada uma das circunstâncias lavagem de dinheiro
judiciais. Conservadas duas vetoriais pejorativas, mais especificamente, as 
circunstâncias e consequências do crime, decorre a pena inicial de 04 (quatro) 
anos e 04 (quatro) meses de reclusão.

Inalteradas as demais circunstâncias legais estabelecidas pelo acórdão apelatório, 
para o crime de corrupção passiva incidem as majorantes do art. 317, § 1º, e art. 

, nas frações respectivas de 1/3 (um terço) e 1/4 (um quarto), o 71, ambos do CP
que enseja a .pena definitiva de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão

Da mesma forma, para o crime do  foram reconhecidas a art. 1º da Lei 9.613/1998
agravante do art. 61, II, "b", do CP e a majorante do art. 71 do referido Codex, nas
frações de 1/10 (um dez avos) e 1/2 (metade), do que resulta a pena definitiva de 

.07 (sete) anos, 01 (um) mês e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão

Entre as infrações de natureza diversa é mantido o critério do concurso material 
previsto no art. 69 do CP, do que resulta na pena privativa de liberdade definitiva 

, de 13 (treze) anos, 09 (nove) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão
inalterado o regime inicial fechado para a sua expiação.

Considerando o redimensionamento das penas privativas de liberdade na forma 
acima exposta, reduzo as sanções pecuniárias dos crimes de corrupção passiva e 

, respectivamente, para lavagem de dinheiro 148 (cento e quarenta e oito) e 141 (
, mantido o valor unitário em 5 (cinco) salários cento e quarenta e um) dias-multa

mínimos vigentes à época dos fatos.

Desse modo, reconhecido o concurso material para os delitos de corrupção passiva e de lavagem 
de ativos, resultou a pena privativa de liberdade definitiva imposta a  em RENATO DUQUE 13 (treze) 

, mantido o  para início do anos, 09 (nove) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão regime fechado
cumprimento da pena.

A  atingiu o montante de 289 dias-multa no valor unitário de 5 salários mínimos pena de multa
vigentes em agosto/2011. A condenação em custas processuais foi proporcional (1/9).

Progressão de regime condicionada à reparação do dano nos termos do art. 33, § 4º, do CP (com 
redação dada pela Lei nº 10.763/2003).

Houve condenação de  à  mínimos decorrentes dos RENATO DUQUE reparação dos danos
delitos objeto de condenação.

Julgou-se ainda improcedente a apelação no tocante ao pleito de incidência da taxa de câmbio da 
data dos fatos.

Por fim, deu-se provimento ao apelo da Petrobras, impondo-se a incidência de juros moratórios a 
partir de cada evento danoso (Súmula 54 do STJ), na proporção da taxa que estiver em vigor para a mora 
do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art. 398 c/c art. 406 do Código 
Civil, a partir dos pagamentos feitos pela vítima em favor da contratada Odebrecht. Considerou-se como 
data do evento danoso "o dia em que a vítima promoveu cada pagamento em favor do consórcio ou da 

".Construtora Norberto Odebrecht, em relação aos contratos com relação aos quais houve condenação

3) Ação Penal nº 5037093-84.2015.4.04.7000/PR (seq. 1.502):

Foram cominadas a   as penas de RENATO DE SOUZA DUQUE 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 15
, em , e multa de 48 (quarenta e oito) dias-multa, no valor unitário(quinze) dias de reclusão regime aberto

de 5 salários mínimos vigentes em 05/10/2011, pela prática dos delitos previstos no artigo 317 do Código

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6.
V

al
id

aç
ão

 e
m

 h
ttp

s:
//s

ee
u.

pj
e.

ju
s.

br
/s

ee
u/

 -
 Id

en
tif

ic
ad

or
: P

JX
M

4 
2D

U
U

4 
N

9N
A

Y
 V

J8
U

3

SEEU - Processo: 5063078-55.2015.4.04.7000 - Assinado digitalmente por CAROLINA MOURA LEBBOS (certificado por SEEU) 
[18.1] UNIFICADAS E SOMADAS AS PENAS - Decisão em 12/07/2024



. , mas houve Penal e no artigo 1º da Lei 9.613/98 Não houve condenação em reparação do dano
condenação em custas processuais (1/2). O trânsito em julgado se operou aos 25/04/2023. Não houve 
substituição da pena corporal.

O executado, então Diretor de Serviços da Petrobras, teria aceito promessa de vantagem indevida 
realizada por JOÃO ANTÔNIO BERNARDI FILHO, representante da empresa Saipem S/A, em 05/10/

, consistente no pagamento de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com a finalidade de favorecimento da 2011
contratação da empresa para a obra de instalação do gasoduto submarino de interligação dos Campos de 
Lula e Cernambi, localizados na Bacia de Santos/SP.

A propina não foi paga porque, no momento em que se dirigia à sede da Petrobras, no centro do 
Rio de Janeiro/RJ, JOÃO BERNARDI teria sido assaltado na posse do dinheiro.

RENATO DUQUE restou condenado pelo juiz sentenciante por 1 (um) , nos crime de corrupção
seguintes termos:

Houve  envolvendo o contrato para a instalação do gasoduto crime de corrupção
submarino de interligação dos campos de Lula e Cernambi com a Petrobrás. 
Acertado o pagamento de 1% ou 1,5% sobre o valor do contrato entre Renato de 
Souza Duque, Diretor da Petrobrás, e João Antônio Bernardi Filho, contratado 
como assessor pela Saipem. 

Apesar do acerto, não há prova do efetivo pagamento.

A falta de pagamento não exclui o crime, pois o legislador antecipou o momento 
consumativo com a criminalização das condutas de "solicitar", "oferecer" ou "
prometer" nos arts. 317 e 333 do Código Penal.

Em relação ao crime de ,  e JOÃO BERNARDI teriam lavagem de ativos RENATO DUQUE
ocultado e dissimulado a natureza, a origem e a propriedade de valores obtidos pelo primeiro em virtude 
da prática de crimes de corrupção, cartel e fraude à licitação, por intermédio de depósitos realizados em 
conta mantida na Suíça em nome da offshore Hayley S/A, e posterior simulação de investimentos de 
capital estrangeiro na Hayley do Brasil, representada por JOÃO BERNARDI. Também teriam cometido o
delito de lavagem de dinheiro mediante aquisição de obras de arte, , por JOÃO BERNARDI e a em 2012
empresa Hayley do Brasil, em benefício de .RENATO DUQUE

   foi condenado na sentença por 1 (um) crime de lavagem. Considerou-se a RENATO DUQUE
lavagem como um crime único por envolver um mesmo ciclo, embora muitos os atos praticados (abertura 
de empresas para lavar dinheiro, utilização de conta no exterior para ocultar produto de corrupção, 
internalização de recursos criminosos no Brasil disfarçados de investimentos, aquisição com recursos 
criminosos de obras de arte e com ocultação do real adquirente). Assim foi consignado:

Provado ainda crime de . A off shore Hayley S/A e a empresa lavagem de dinheiro
Hayley do Brasil foram constituídas para ocultar e dissimular recursos criminosos 
de Renato de Souza Duque provenientes de acertos de corrupção em contratos da 
Petrobrás e para a realização de investimentos imobiliários e em obras de arte.

Constituem atos de lavagem a constituição das empresas, a abertura da conta no 
exterior em nome da Hayley, a utilização da conta da Hayley para ocultar os 
recursos de cerca de um milhão de dólares depositados por Júlio Gerin de Almeida
Camargo, a realização das transferências da conta da Hayley S/A para a Hayley 
do Brasil ou para José Reginaldo da Costa Filpi no montantes de cerca de USD 
5.889.650,00 .entre 23/02/2012 a 12/08/2014

O fato de serem internalizados valores muito superiores aos depósitos feitos por 
Júlio Gerin de Almeida Camargo apenas revela que a conta da Hayley S/A no 
exterior recebeu valores ilícitos de outras fontes. Como houve inclusive confissão 
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de que foi constituída para gerir produto de crime de corrupção, todos esses 
recursos são criminosos.

Também configuram lavagem de dinheiro as treze aquisições de  obras de arte
narradas na denúncia. Elas ocorreram em  e tinham como21/03/2012 e 05/06/2012
adquirente real Renato de Souza Duque, embora figurem formalmente como 
adquirentes João Antônio Bernardi Filho e a Hayley do Brasil. As notas fiscais de 
aquisição foram encontradas na posse de Renato de Souza Duque e parte das obras
ainda na residência dele.

Adquirir obras de arte é um meio conhecido de lavar dinheiro, já que o valor delas 
é de difícil mensuração e podem elas ser ocultadas fisicamente até que possam ser 
revendidas para permitir a fruição dos recursos criminosos de uma outra forma. A 
aquisição de obras em nome de pessoas interpostas também constitui ocultação.

Ocorreram diversos . Como se atos de lavagem entre 22/09/2011 e 12/08/2014
inserem em um único ciclo de ocultação e dissimulação de recursos criminosos, 
considerarei, pelas circunstâncias do caso, , mas levarei em conta a o crime único
multiplicidade dos atos na dosimetria da pena.

Em sede de apelação foi dado parcial provimento ao apelo do MPF para considerar negativa a 
vetorial das circunstâncias do crime de corrupção passiva praticado por ,RENATO DE SOUZA DUQUE
elevando a pena-base; foi conhecida em parte a apelação criminal da defesa e, na parte conhecida, 
dado-lhe parcial provimento para fixar em 1/6 (um sexto) a redução da pena decorrente da atenuante da 
confissão.

Nesse feito, houve reconhecimento em primeiro grau e manutenção em segundo grau da 
colaboração prestada pelo executado, com redução da pena pela metade com fundamento nos artigos 1º, §
5º, da Lei nº 9.613/98, e 14 da Lei nº 9.807/99. Confira-se o acórdão da apelação:

4.1.4.3. No caso em apreço, a despeito das alegações ministeriais e defensivas, 
tenho que deve ser mantido o reconhecimento da colaboração prestada por 

, RENATO DUQUE, aplicável somente - ressalto - no âmbito desta ação penal
porém no patamar estabelecido pela magistrada de primeiro grau.

Conforme constou na sentença, verifica-se que em seu interrogatório judicial (
evento 290, TERMOTRANSCDEP2), o acusado não apenas confessou os fatos que 
lhe foram imputados - circunstância já reconhecida a título de atenuante -, mas 
também prestou informações de inegável relevância para o deslinde do feito. De 
fato, suas declarações - ainda que respaldadas por outras provas anteriormente 
produzidas - foram utilizadas como importante elemento probatório de 
corroboração, tanto na sentença quanto neste voto. 

Portanto, a colaboração foi oportuna e repercutiu de forma efetiva no presente 
processo, reforçando o juízo de convicção acerca dos fatos delituosos. Assim, deve 
ser mantida a conclusão de que RENATO DUQUE efetivamente colaborou nesta 
ação penal.

No mesmo sentido entendeu esta Corte na Ação Penal nº 5054932-
88.2016.4.04.7000, em que mantida a aplicação ao réu de benefícios decorrentes 
de colaboração naquele processo, consistentes em redução da pena em 1/2 (metade
).

No que tange à extensão do benefício, a Lei nº 9.807/1999 prevê a concessão do 
perdão judicial (art. 13, caput) ou a redução da pena de 1 a 2/3 (art. 14).
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A magistrada de origem concedeu ao réu a redução de pena em 1/2 (metade) e a 
fixação do regime aberto.

Considerando a contribuição prestada por RENATO DUQUE, nesta ação penal, 
para o esclarecimento da verdade, entendo adequado este patamar, devendo ser 
mantida a redução das penas impostas a RENATO DUQUE em 1/2 (metade), com 
fundamento nos artigos 1º, §5º, da Lei nº 9.613/98, e art. 14 da Lei nº 9.807/1999.

A adoção da referida fração de redução - entre a mínima e a máxima previstas - se 
justifica pela relevância das declarações prestadas, que foram utilizadas para 
fundamentar o decreto condenatório, tanto na sentença como no presente voto, 
pelo momento processual em que realizadas (no interrogatório, último ato da 
instrução), bem como pelo conjunto probatório já existente até aquele momento.

Salienta-se novamente que o benefício é limitado ao presente feito, sem reflexo 
para as demais ações penais anteriormente julgadas por este Tribunal. A 
unificação das penas e a verificação do adimplemento das condições para eventual 
progressão de regime caberá ao juízo da execução.

Com a redução concedida, a pena final do acusado resta fixada no presente feito 
em 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime inicial 

, na razão unitária estabelecida na aberto, e 48 (quarenta e oito) dias-multa
sentença.

Mesmo que estabelecida sanção reclusiva inferior a 4 (quatro) anos, a 
complexidade dos delitos e a existência de circunstâncias judiciais negativas (
culpabilidade, circunstâncias e consequências do delito) não autoriza a 

 (artigos 44, III, e 59, IV, ambos do substituição por penas restritivas de direitos
Código Penal).

Os recursos direcionados às Cortes Superiores não lograram êxito.

3.1. Delitos de corrupção passiva

RENATO DUQUE foi condenado pelo crime de corrupção passiva nas três ações penais.

Sustenta a defesa o reconhecimento de continuidade delitiva entre os delitos de corrupção por se 
encontrarem preenchidos todos os requisitos exigidos pelo art. 71 do CP, bem como por: i) de um lado, 
apesar do contexto delitivo ter sido dividido em diferentes ações penais, ele possui uma unicidade, a qual 
conecta todos os fatos ilícitos perpetrados pelo executado; (ii) diante da divisão estratégica realizada pelo 
MPF, por conta da qual os fatos ilícitos praticados em contiguidade foram processados em diferentes 
ações penais, o reconhecimento da continuidade delitiva só poderia ser realizado no presente momento, 
pelo juízo da execução, conforme já anteviram as próprias sentenças condenatórias prolatadas pela 13ª 
Vara Federal de Curitiba/PR.

Da análise das condenações em tela verifica-se que não assiste razão à defesa. Em que pesem os 
seus argumentos, não há como se reconhecer continuidade delitiva entre todos os delitos de corrupção 
passiva pelos quais o executado restou condenado nas três ações acima discriminadas.

Examinando-se as condenações cominadas ao executado, observa-se que as condutas praticadas 
possuem em comum o fato de as vantagens indevidas terem sido auferidas pelo apenado em razão de seu 
cargo na Diretoria de Serviços e Engenharia da Petrobras e serem originárias dos recursos provenientes 
dos contratos firmados com a estatal.

No tocante ao requisito temporal, o evento que deve ser considerado é a data da assinatura do 
contrato no âmbito do qual as vantagens indevidas foram prometidas ou pagas. Na 1a condenação tem-se 
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as datas de 07/05/2007, 24/03/2008, 19/06/2008, 24/07/2008 e 01/04/2010. Na 2a condenação os 
contratos foram celebrados em 31/08/2007, 10/12/2009, 02/09/2011 e 27/12/2011. Especificamente em 
relação à 3a condenação identificou-se como data do evento o dia em que o dinheiro seria entregue ao 
executado (05/10/2011).

Conforme se observa, há proximidade  temporal de 30 dias somente entre duas datas cotejadas (02
/09/2011 e 05/10/2011) relativamente às 2a e 3a condenações.

Há, todavia, outros requisitos a serem considerados. 

No caso, constatam-se diversos crimes de corrupção passiva decorrentes de contratos diversos e 
específicos, celebrados com empresas diferentes e com diversidade de acertos de propina (ainda que os 
percentuais aplicados não tivessem grande variação). Cuidam-se de condutas autônomas, com desígnios 
claramente independentes.

Veja-se que na Ação Penal n. 5036528-23.2015.4.04.7000/PR (2a condenação) a questão foi 
examinada em relação aos conjuntos de crimes objeto de condenação, tendo o Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região concluído pela incidência da regra da continuidade delitiva somente em razão da ausência de
recurso do MPF no ponto. 

Confiram-se novamente os excertos pertinentes do acórdão:

Ainda que existisse um acordo prévio entre as empreiteiras, há uma nova linha de 
desdobramento causal a cada novo contrato firmado por uma empreiteira com a 

, rPetrobras elativo a novo objeto, tratando-se de condutas autônomas com 
. desígnios independentes, praticadas em datas diversas

Cada contrato, celebrado com diferentes consórcios de empresas ou diferentes 
empreiteiras, significa um novo e diverso fato típico de corrupção, cujos valores 
são pagos de modo proporcional ao valor do objeto adjudicado, e na medida dos 
desembolsos que a empresa estatal realizava em favor das vencedoras do certame 

. Cada novo contrato tem uma nova data de celebração, relativo a um ajusteviciado
específico do cartel. Não há como considerar que houve conduta única, seja pela 
diversidade de pessoas envolvidas, como corruptores ou corruptos, seja pelas 
diferentes datas, ou mesmo a diversidade de objeto de cada contratação. 

Por esse motivo, venho entendendo que há concurso material entre os delitos de 
corrupção referentes aos contratos firmados por uma empreiteira com a 

  Petrobras. No entanto, no presente caso, tendo em vista o não conhecimento do 
 apelo do MPF, deve ser mantida a aplicação da continuidade delitiva, conforme 

. constou na sentença

Dessa forma, afastadas as teses defensivas e comprovada acima de qualquer 
dúvida a autoria e a materialidade delitivas, mantém-se a condenação de RENATO
DE SOUZA DUQUE pela prática do delito previsto no art. 317, §1º, do Código 
Penal, por  em razão da solicitação e do4 (quatro) vezes, ,em continuidade delitiva
recebimento de vantagens indevidas relativas a contratos obtidos pela Odebrecht 
para obras na REPAR, no COMPERJ (duas contratações) e na RNEST.

(Apelação Criminal n. 5036528-23.2015.4.04.7000, VOTO2, item 4.2.2.4)

O entendimento se aplica com ainda mais clareza no tocante à relação entre os atos de corrupção 
provados em cada ação penal. Isso porque os contratos foram celebrados por empresas ou consórcios de 
empresas diversas - na , consórcios envolvendo a empresa Andrade Gutierrez, 1a condenação
individualmente ou em consórcio com outras empresas; na , envolvendo a empresa 2a condenação
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Odebrecht em consórcio com outras empreiteiras; na , a empresa Saipem S/A   -  sendo 3a condenação
também diversos os corruptores, os intermediários envolvidos e o  empregado para o modus operandi
oferecimento e acerto das propinas.

  A par da diversidade de condições objetivas, evidencia-se a impossibilidade de extração de 
unidade de desígnios em cada um dos conjuntos de fatos. Não se pode reconhecer um único 
desdobramento causal em cada novo contrato celebrado, envolvendo processos licitatórios diferentes, com
objetos distintos e empresas diversas. 

Por conseguinte, conclui-se pela incidência da regra do concurso material entre os diversos 
.crimes de corrupção passiva

Acresça-se não competir a este juízo de execução penal rever as conclusões do juízo da 
condenação no tocante à relação existente entre cada um dos delitos objeto de cada condenação. Tal 
exercício implicaria evidente afronta à competência ao Juízo de conhecimento e ao decidido por ele e, em 
última análise, ao instituto da coisa julgada.

Releva observar, no ponto, que a apreciação procedida pelo TRF4 não se baseou exclusivamente 
no critério temporal - ponto em que poderia haver alteração do quadro com a superveniência de outras 
condenações relativas a fatos ocorridos em datas intercaladas, como quer demonstrar a defesa.

Como acima verificado, a conclusão do juízo da condenação - no caso, o TRF4 - fundou-se 
também em diversidades de contextos (seja pela diversidade de pessoas envolvidas, como corruptores ou 
corruptos, seja pelas diferentes datas ou mesmo a diversidade de objeto de cada contratação).

3.2. Delitos de lavagem de ativos

RENATO DUQUE foi condenado pelo crime de lavagem de ativos em duas ações penais: Ação 
Penal nº 5036528-23.2015.404.7000/PR e Ação Penal nº 5037093-84.2015.4.04.7000/PR.

Especificamente em relação ao requisito temporal, o evento que deve ser considerado é a data da 
própria operação de branqueamento, ou seja, a data em que efetuada a doação ou a transferência para a 
conta no exterior.

Na 2a condenação foram considerados delituosos os fatos ocorridos no período de novembro/2009
a junho/2010. Na 3a condenação foram considerados os fatos ocorridos no período delitivo 22/09/2011 a 
12/08/2014, bem como a aquisição de obras de arte no ano de 2012.

  Como se observa, sequer há proximidade de lapso temporal entre as condutas das duas 
condenações.

Ademais, assim como examinado em relação aos delitos de corrupção passiva, o critério temporal 
não é o único a ser considerado.

No caso, ainda que se possa reconhecer certa origem comum, os conjuntos de delitos de lavagem 
de ativos objeto de cada condenação foram praticados de formas autônomas, com desígnios 
independentes, em lugares distintos, envolvendo agentes diferentes e mediante diversas circunstâncias 
para ocultação e dissimulação dos valores (  diversos). Inclusive, na 3a condenação o ato modus operandi
de lavagem consistente na aquisição de obras de arte revelou-se em inovação delituosa, não constatada na 
2a condenação.

Assim se depreende do teor das sentenças e dos acórdãos proferidos em cada ação penal, 
transcritos nos itens pertinentes ao exame de cada condenação, ao descreverem os agentes envolvidos e o 
caminho percorrido para a conversão dos ativos ilícitos em ativos lícitos.

A condenação pelos delitos de lavagem de ativos na Ação Penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000/
PR envolveu ocultação e dissimulação de recursos criminosos provenientes de contratos e aditivos 
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celebrados pela Petrobras com a empresa Odebrecht. O destino final foram contas mantidas no exterior 
por empresas  controladas por . Como exposto na sentença e no acórdão offshores RENATO DUQUE
condenatórios, a operação de branqueamento contou com diversas transações internacionais sub-reptícias,
atinentes a transferências de valores entre contas mantidas por empresas do grupo Odebrecht no exterior, 
contas mantidas no exterior por  controladas pela Odebrecht ou a ela relacionadas e, finalmente, offshores
contas mantidas no exterior por  controladas pelo executado .offshores RENATO DUQUE

Na Ação Penal nº 5037093-84.2015.404.7000/PR o delito de lavagem de ativos cometido 
 e JOÃO BERNARDI envolveu a ocultação e dissimulação da natureza, da origem e RENATO DUQUE

da propriedade de valores obtidos pelo primeiro em virtude da prática de crimes de corrupção, cartel e 
fraude à licitação, por intermédio de dois depósitos realizados em conta mantida na Suíça em nome da 
offshore Hayley S/A, e posterior simulação de investimentos de capital estrangeiro na Hayley do Brasil, 
representada por JOÃO BERNARDI. Também cometeram o delito de lavagem de dinheiro mediante 
aquisição de obras de arte por JOÃO BERNARDI e a empresa Hayley do Brasil, em benefício de 

.  RENATO DUQUE

Ainda que, como apontou a defesa, cuidem-se dos mesmos crimes antecedentes, relacionados a 
licitações procedidas no âmbito da Petrobrás, o quadro acima apresentado evidencia  modus operandi
bastante diversos, além de serem diversas as contratações, as empresas e os intermediários envolvidos.

Portanto, não se pode concluir pela caracterização de uma única sequência delitiva. Há, 
diversamente, condutas autônomas, com desdobramentos  próprios, diferentes e independentes.

Afigura-se, pois, ausente o preenchimento concomitante de todos os requisitos objetivos (mesmas 
condições de tempo, espaço e ) e subjetivo (unidade de desígnios), exigidos pelo artigo 71modus operandi
do Código Penal para a concessão da benesse representada pela continuidade delitiva.

Registre-se que o reconhecimento da continuidade delitiva no tocante a cada um dos conjuntos de 
fatos, em cada uma das ações penais, por evidente não obsta a análise pertinente a esta unificação, com a 
conclusão pelo concurso material entre os referidos conjuntos de fatos, diante das diversidades 
constatadas.

Não bastasse, cabe destacar que os atos de lavagem de dinheiro revelam habitualidade criminosa, a
demandar a soma das penas aplicadas nas ações penais retrocitadas. 

Ao contrário da continuidade delitiva, que se constitui em favor legal de política criminal em que 
se pune como crime único infrações diversas porque consideradas prolongamento da primeira pela 
conjugação de critérios objetivos e subjetivos, na habitualidade delitiva é o agente contumaz criminoso, 
que usa dos vários crimes não como sucessão de um impulso inicial, mas como forma de vida ( .: STF. Cf
HC nº 98.647, Relator  Min. Carlos Britto, Primeira Turma, julgado em 13/10/2009. In: DJe-218 de 19/11
/2009. STJ. HC nº 325.901, Quinta Turma. Min. Relator Reynaldo Soares da Fonseca. In: DJe de 17/11/
2015).

Impõe-se,   consequentemente, o reconhecimento do concurso material de crimes, na forma do 
artigo 69 do Código Penal, entre os conjuntos de crimes de lavagem objeto das duas condenações.

3.3. Soma das penas

Do acima relatado, analisando-se os fatos delituosos das três condenações, tanto em relação aos 
crimes de corrupção como aos de lavagem, observa-se que não houve mera sucessão circunstancial de 
delitos, havidos uns como continuidade dos outros dentro de um contexto, mas elaboração pelo executado
de um modo de agir voltado à prática constante e reiterada de crimes, fazendo desse expediente o seu 
meio de vida, fato reconhecido nas condenações.  Portanto, não se pode concluir pela caracterização de 
uma única sequência delitiva, em relação a cada crime, quanto às condutas do executado nas três ações 
penais.
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Como já afirmado anteriormente, em consonância com o entendimento firmado pelas cortes 
superiores, ainda que em relação a alguns fatos o lapso temporal se aproximasse do critério temporal de 
30 dias,    ao caso em comento, ante  a resta afastada a aplicação do instituto da  continuidade  delitiva
verificação da .contumácia delitiva

Tratando-se de condutas autônomas entre si, envolvendo uma diversidade de fatos e de agentes 
, com desígnios próprios, não é o caso de aplicação do disposto no artigo 71 do Código Penal, envolvidos

mas de soma das penas, de acordo com a regra do  (art. 69 do CP).concurso material 

Assim, somadas as  penas privativas de liberdade decorrentes das Ações Penais nºs 5036518-
76.2015.4.04.7000/PR, 5036528-23.2015.404.7000/PR e 5037093-84.2015.4.04.7000/PR, resultam em 45

, em (quarenta e cinco) anos, 9 (nove) meses e 19 (dezenove) dias de reclusão regime fechado.

Também restam , sendo 700 dias-multa no valor unitário de 5 saláriossomadas as penas de multa
mínimos vigentes em setembro/2011; 289 dias-multa no valor unitário de 5 salários mínimos vigentes em 
agosto/2011 e 48 (quarenta e oito) dias-multa no valor unitário de 5 salários mínimos vigentes em outubro
/2011.

O apenado deverá ainda arcar com o pagamento das  custas processuais relativas às três 
.condenações

Igualmente, são devidos os valores fixados a título de  em duas das reparação dos danos
condenações.

3.4.  Benefícios da Colaboração Espontânea

Sustenta a defesa que nos autos da Ação Penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000/PR o juiz 
sentenciante reconheceu o valor da colaboração do executado e concedeu-lhe benefício na execução, 
determinando que se "operasse a progressão de regime depois do cumprimento de 05 (cinco) anos no 

".  Afirma que tal benefício também foi regime fechado, isso independentemente do total de pena somada
reconhecido expressamente pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba na Ação Penal nº 5036518-
76.2015.4.04.7000/PR (objeto deste caderno de execução). Conclui cumprir agora ao juízo da execução 
concretizar o benefício programado pelo juízo sentenciante que acompanhou toda a tramitação processual 
e  c o n d e n o u  o
executado, propiciando uma adequada individualização (nos termos do art. 5º, inc. XLVI c/c art. 93, IX 
da CF/88 e art. 41, XII da LEP) da reprimenda a ser cumprida.

Segundo a defesa, a postura colaborativa do executado teria resultado na concessão de benefício 
na execução, requerendo que este Juízo analise eventuais efeitos positivos que a suposta colaboração do 
apenado no âmbito da Operação Lava Jato possa ter sobre a unificação de suas penas, notadamente o 
reconhecimento da possibilidade de progressão de regime em lapso temporal de 5 (cinco) anos.

Como a defesa relatou, o Juízo da 13ª Vara Federal desta Subseção, ao sentenciar a Ação Penal nº 
5054932-88.2016.4.04.7000, reconheceu que , a partir do interrogatório judicial, RENATO DUQUE
passou a colaborar efetivamente com a Justiça e concedeu-lhe um benefício global, com efeitos que não 
seriam limitados à ação penal sentenciada. Transcreve-se:

Pretende a Defesa de Renato de Souza Duque o reconhecimento da colaboração do
condenado com a Justiça e, por conseguinte, a redução da pena ou modulação da 
pena para regime mais favorável.

Observa-se inicialmente que a colaboração foi tardia, já ao final do processo, e 
não trouxe informações totalmente novas, já que o esquema criminoso já havia sido
revelado por outros.
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O problema maior em reconhecer a colaboração é a falta de acordo de 
colaboração com o MPF e a celebração deste envolve um aspecto discricionário 
que compete ao MPF, pois não serve à persecução realizar acordo com todos os 
envolvidos no crime, o que seria sinônimo de impunidade. Cabe também ao MPF 
avaliar se os ganhos obtidos com a colaboração, como a qualidade da prova 
providenciada pelo colaborador, justificam o benefício concedido ao criminoso. 
Por envolver elemento discricionário, salvo casos extremos, não cabe, princípio, ao
Judiciário reconhecer benefício decorrente de colaboração se não for ela 
precedida de acordo com o MPF na forma da Lei nº 12.850/2013.

No caso de Renato de Souza Duque, já foi ele condenado em diversas outras ações 
penais, nas quais não houve colaboração.

Nesse caso, não pode ser considerada a colaboração em um único processo, sendo 
necessária uma abordagem abrangente e completa, com a revelação de todos os 
crimes.

Também por este motivo, a necessidade de uma abordagem abrangente e completa,
é necessário que a colaboração e a eventual concessão de benefícios sejam objeto 
de um acordo de colaboração com o Ministério Público, sendo inviável a este Juízo
concedê-lo diretamente.

Esclareça-se que este Juízo não se opõe a eventual colaboração do condenado em 
questão, certamente sempre sendo necessário verificar conteúdo e condições, mas 
ele e o seu defensor devem procurar a instituição legitimada a sua celebração, o 
Ministério Público, e não perseguir o benefício diretamente em Juízo.

Apesar dessas considerações e da recomendação ao condenado e sua Defesa para 
que procurem o Ministério Público Federal, é o caso de reconhecer, não só a 
confissão do condenado acima já valorada, mas que ele também prestou algumas 
informações relevantes sobre o esquema criminoso por parte de terceiros.

Igualmente, em audiência, afirmou que renunciava a qualquer direito sobre as 
contas secretas que mantém no exterior com produto de crime de Petrobras, como 
as contas em nome das off-shores Milzart Overseas e da off-shore Pamore Assets, 
no Banco Julius Baer, no Principado de Mônaco, com saldo de cerca de 
20.568.654,12 euros.

Incluiu depois na petição do evento 945 renúncia por escrito aos saldos dessas 
constas e ainda das contas em nome da off-shores Satiras Stiftung e Drenos 
Corporation, no Banco Cramer, na Suiça.

Embora essas contas estejam bloqueadas e já sujeitas ao confisco, a renúncia aos 
saldos poderá ajudar a implementar o confisco e repatriar os valores.

Entretanto, deve a Defesa apresentar petição nesse sentido, também subscrita 
pessoalmente pelo condenado, para que o ato tenha efeito, pois a petição do evento
945 está subscrita somente pelos defensores.

Nessas condições e na incerteza que haverá viabilidade de um acordo na forma da 
Lei nº 12.850/2013, é o caso de algum reconhecimento do valor da colaboração do 
condenado e da concessão de algum benefício.

Observa-se que os dispositivos do §5º, art. 1º, da Lei n.º 9.613/1998, e o art. 13 da 
Lei n.º 9.807/1999, permitem a concessão de amplos benefícios, como perdão 
judicial, redução de pena ou modulação de regime de cumprimento da pena, a réus
colaboradores.
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Não faz sentido conceder, porém, esse benefício  a pessoa que já foi isoladamente
condenada em várias ações penais, v.g. 5012331-04.2015.4.04.7000, 5013405-
59.2016.4.04.7000 e 5045241-84.2015.4.04.7000.

Assim e considerando, cumulativamente, a elevada culpabilidade do condenado, o 
papel central dele no esquema criminoso, a colaboração tardia, a convergência do 
depoimento prestado com o restante da prova dos autos e a renúncia aos saldos 
das contas bloqueadas, é o caso de não impor ao condenado, como condição para 
progressão de regime, a completa devolução do produto do crime, mas apenas 
daqueles valores em sua posse, como os mantidos em contas no exterior ou 
convertidos em bens no Brasil, e admitir a progressão de regime de cumprimento 
de pena depois do cumprimento de cinco anos no regime fechado, isso 

, o que exigiria mais tempo de independentemente do total de pena somada
cumprimento de pena.

O benefício deverá ser estendido, pelo Juízo de Execução, às penas unificadas 
nos demais processos julgados por este Juízo e fica condicionado à continuidade 
da colaboração, apenas com a verdade dos fatos, e a renúncia pelo condenado a 
todos os bens provenientes do crime (inclusive petição subscrita pelo próprio 
condenado deverá ser apresentada neste sentido em dez dias).

Caso constatado, supervenientemente, falta de colaboração ou que o condenado 
tenha faltado com a verdade, o benefício deverá ser cassado.

E em embargos de declaração:

Como adiantado na decisão atacada, de nada adianta conceder o benefício 
isolado, reduzindo ou mesmo perdoando a pena neste feito, quanto ele já está 

.condenado a penas elevadas em outros processos

Questões novas demandam soluções novas e é muito mais apropriado que o Juízo 
das ações penais resolva essas questões do que o Juízo da Execução, a quem 
caberia a unificação das penas, visto que ele, apesar de sua qualidade profissional,
não acompanhou os casos penais e não conhece com profundidade a culpabilidade 
ou a relevância da colaboração para os casos julgados.

Ou que elas sejam então decididas pelo Juízo recursal das ações penais, também 
com melhores condições do que o Juízo de Execução para analisar eventuais 
benefícios de colaboração.

Afinal a função do Juízo de Execução é apenas de executar um título executivo 
previamente constituído durante a ação de conhecimento.

Não há invasão da competência do Egrégio Tribunal Federal Regional da 4ª 
Região em relação às ação penais submetidas aquela instância.

Ao prolatar a sentença, o Juízo já tinha presente a elevada probabilidade de que 
ocorreria recurso não só do MPF como da Defesa de Renato de Souza Duque, com 
o que a questão seria naturalmente submetida ao Egrégio Tribunal Federal 
Regional da 4ª Região.

De todo modo, para deixar claro, já que há ações penais, em recurso, submetidas à
competência do Egrégio Tribunal Regional Federal, agrego à sentença do evento 

 1.003 o que já era implícito, a efetiva concessão do benefício acima mencionado 
, o quefica condicionado à sua confirmação expressa por aquela Corte de Apelação

deve ser a ela pleiteado pela Defesa.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6.
V

al
id

aç
ão

 e
m

 h
ttp

s:
//s

ee
u.

pj
e.

ju
s.

br
/s

ee
u/

 -
 Id

en
tif

ic
ad

or
: P

JX
M

4 
2D

U
U

4 
N

9N
A

Y
 V

J8
U

3

SEEU - Processo: 5063078-55.2015.4.04.7000 - Assinado digitalmente por CAROLINA MOURA LEBBOS (certificado por SEEU) 
[18.1] UNIFICADAS E SOMADAS AS PENAS - Decisão em 12/07/2024



A confirmação expressa do benefício pela Corte de Apelações é uma questão 
relativamente óbvia, já que os atos deste Juízo estão sempre sujeitos à revisão por 
ela, mas deixo isso expresso para que não se afirme que se está a invadir 
competência alheia.

E, evidentemente, o benefício, como constou na sentença, limita-se aos 'processos 
, sem qualquer vinculação de eventuais processos que aqui julgados por este Juízo'

não tramitam ou tramitaram.

Igualmente o fez na sentença da Ação Penal nº 5036518-76.2015.4.04.7000/PR. Confira-se:

Apesar dele, na presente ação penal não ter confessado, pois passou a colaborar 
somente em momento temporal posterior, não faz sentido, como fundamentado no 
trecho transcrito, conceder aquele benefício isoladamente.

Assim, estendo o mesmo benefício à presente ação penal, admitindo-se a 
progressão de regime de cumprimento de pena depois do cumprimento de cinco 

, nas anos no regime fechado, isso independentemente do total de pena somada
mesmas condições acima, inclusive que a efetiva concessão do benefício fica 
condicionada à sua confirmação expressa pela Corte de Apelação, o que deve ser 

.a ela pleiteado pela Defesa

Em sede de apelação, o  Tribunal Regional Federal da 4ª Região reformou no ponto as sentenças
das Ações Penais nºs 5054932-88.2016.4.04.7000/PR e 5036518-76.2015.4.04.7000/PR.  Entendeu a 
Corte que eventuais benefícios reconhecidos em favor do ex-Diretor de Serviços da Petrobras em razão de
colaboração espontânea deveriam permanecer restritos aos autos em que os fatos esclarecidos foram 

.julgados

Confiram-se os excertos dos votos do Excelentíssimo Desembargador Federal João Pedro Gebran 
Neto, relator dos processos:

. :Ação Penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000/PR

7.3.2.3. No caso em apreço, a despeito das alegações ministeriais, tenho que deve 
ser mantido o reconhecimento da colaboração prestada por RENATO DUQUE - 
contudo, somente no âmbito desta ação penal.

Conforme constou na sentença, verifica-se que mediante reinterrogatório solicitado
pela defesa ao final da instrução (eventos 905 e 942), o acusado não apenas 
confessou os fatos que lhe foram imputados - circunstância já reconhecida a título 
de atenuante -, mas também prestou informações de inegável relevância para o 
deslinde do feito. De fato, suas declarações - ainda que respaldadas por outras 
provas anteriormente produzidas - foram utilizadas como importante elemento 
probatório de corroboração, tanto na sentença quanto neste voto.

Portanto, ainda que tardia, a colaboração foi oportuna e repercutiu de forma 
efetiva no presente processo, reforçando o juízo de convicção acerca dos fatos 
delituosos.

Adicionalmente às informações prestadas, deve ser considerado que o réu 
apresentou documento - primeiramente assinado pelos seus defensores e, após, de 
próprio punho (eventos 945 e 1051) - em que renuncia expressamente a qualquer 
direito sobre os saldos das contas por ele mantidas no Principado de Mônaco em 
nome de  , por meio das quais recebia o produto dos crimes cometidos offshores
contra a Petrobras. Embora estas contas já estivessem bloqueadas, a renúncia - 
como ressaltado pelo magistrado de primeiro grau - certamente facilita a 
repatriação dos valores junto ao país estrangeiro e, consequentemente, a 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6.
V

al
id

aç
ão

 e
m

 h
ttp

s:
//s

ee
u.

pj
e.

ju
s.

br
/s

ee
u/

 -
 Id

en
tif

ic
ad

or
: P

JX
M

4 
2D

U
U

4 
N

9N
A

Y
 V

J8
U

3

SEEU - Processo: 5063078-55.2015.4.04.7000 - Assinado digitalmente por CAROLINA MOURA LEBBOS (certificado por SEEU) 
[18.1] UNIFICADAS E SOMADAS AS PENAS - Decisão em 12/07/2024



implementação do confisco, importando em uma mais rápida recuperação do 
produto do crime (art. 13, III, da Lei nº 9.807/1999).

Isso posto, deve ser mantida a conclusão de que RENATO DUQUE efetivamente 
colaborou .nesta ação penal

7.3.2.4. Por outro lado, tenho que os benefícios, nos termos em que aplicados em 
sentença, extrapolam a previsão legal. O artigo em questão da Lei de Lavagem 

 assim dispõe:

§ 5º A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em regime 
aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la, a 

, se o autor, coautor ou partícipe qualquer tempo, por pena restritiva de direitos
colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando esclarecimentos que 
conduzam à apuração das infrações penais, à identificação dos autores, coautores 
e partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime. (
destaquei)

A Lei nº 9.807/1999, por sua vez, prevê a concessão do perdão judicial (art. 13, 
caput) ou a redução da pena de 1 a 2/3 (art. 14).

O magistrado de origem concedeu ao réu o afastamento da necessidade de 
completa reparação dos danos decorrentes do crime e admitiu a progressão de 
regime após o cumprimento de 5 anos de reclusão em regime fechado, 
independentemente do total de pena somada em relação a condenação deste e dos 
demais feitos mencionados.

A questão apresentada nestes autos é nova e complexa, na medida em que as Leis 
nº 9.613/98 e 9.807/99 não trazem solução específica para a hipótese de 
multiplicidade de processos a que responde um único réu, em diversas jurisdições. 

Porém, parece-me claro que não pode o benefício concedido nestes autos 
 aplicar-se para outros feitos, alguns inclusive já julgados em segundo grau.

Devem as partes, em acordo de colaboração formal, requerer a concessão do 
benefício em cada um dos processos a que respondem, segundo as diferentes 
jurisdições onde se acham. É certo que esta solução importa em complexidades, 
porque o condenado-colaborador estará sujeito a diferentes juízos e diferentes 
representantes do Ministério Público. Todavia, este é um ônus que se sujeita aquele
que cometeu múltiplos crimes em múltiplos lugares.

Nesse sentido já havia decidido esta Turma, em Questão de Ordem na Apelação 
, cujos fundamentos agrego a este voto Criminal 5012331-04.2015.404.7000/PR

como razões para decidir:

Tive ciência pouco antes do julgamento, por força de notícias veiculadas na 
imprensa (e fui me certificar acerca da correção da informação), que na sentença 
da Ação Penal n º 5054932-88.2016.4.04.7000/PR o Juízo Federal da 13ª Vara 
Federal de Curitiba/PR, proferiu sentença condenando RENATO DUQUE à pena 
total de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, além de multa de 150 (cento 
e cinquenta) dias-multa, no valor unitário de 5 (cinco) salários mínimos. Em 
considerações finais, estabeleceu o juízo de primeiro grau:

 (...)
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 Pois bem, é importante considerar que esta Corte e os processos por ela julgados 
não estão sujeitos às deliberações de primeira instância. Ao revés disso, porquanto 

, são as decisões de primeiro grau que se sujeitam já esgotada aquela jurisdição
àquilo que esta Corte decide.

 Por isso, preocupa-me enormemente que decisões singulares busquem conceder 
benefícios envolvendo processos outros que não estão mais sujeitos à competência 
do juízo de origem.

 Nestes autos, em que o apelante/apelado RENATO DUQUE está sendo julgado, 
obviamente as decisões de primeiro grau não são vinculantes, condicionantes ou 
limitadoras, não se aplicando a este ou a quaisquer processos outros que aqui já 
aportaram com recursos voluntários. Inaugurada a jurisdição de segundo grau, 
resta, por consequência, excluída a de primeiro.

 É imprescindível que isto seja imediatamente esclarecido, a bem da transparência 
e da lealdade com todas as partes que, talvez satisfeitas com o benefício 
equivocadamente concedido, abram mão inclusive de seu direito de recorrer.

 O juízo de origem não é juízo universal dos processos, sendo que as decisões só 
podem ser tomadas em cada feito individualmente, aplicando-se-lhe esta limitação. 
Sequer será necessariamente o magistrado de origem o juízo da execução penal. E,
ainda que fosse, não é este o momento apropriado para unificação das penas, que 
deverá levar em conta a coisa julgada.

 O comando mencionado na sentença condenatória proferida na Ação Penal nº 
5054932-88.2016.4.04.7000/PR, acaba por unificar as penas abstratamente, 
desconsiderando o que pende de julgamento no Tribunal, além desta, outras 
apelações criminais em processamento, que, repita-se, não estão mais sob a 
jurisdição de primeiro grau.

 É fundamental que se esclareça que não se está aqui a interferir prematuramente 
no mérito da sentença, sobretudo no que pertine à possibilidade de o juiz conceder 
benefícios típicos da colaboração premiada, sem que haja efetivo acordo 
homologado, matéria que certamente será enfrentada pela 8ª Turma no momento 
apropriado.

 Isso não impede, todavia, que seja reafirmada a jurisdição deste Tribunal quando 
já esgotada a competência do juízo a quo, como no presente caso e nos demais 
pendentes de julgamento.

 (...)

Por isso, com razão o Ministério Público Federal ao recorrer pela necessidade de 
, submissão da pretensão do benefício em cada um dos processos individualmente

não sendo possível a emissão de orientação geral aos juízos dos outros processos, 
nem mesmo ao da execução das penas, sobre benefícios exclusivamente 

.endoprocessuais

7.3.2.5.  Considerando a relevância da contribuição prestada por RENATO DE 
SOUZA DUQUE, nesta ação penal, para o esclarecimento da verdade, entendo 
cabível, com fundamento no artigo 1º, §5º, da Lei nº 9.613/98, e art. 14 da Lei nº 
9.807/1999, a redução das penas a ele imposta,  .no patamar de ½ (metade)

A adoção da referida fração de redução - entre a mínima e a máxima previstas - se 
justifica pela relevância das declarações prestadas, que foram utilizadas para 
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fundamentar o decreto condenatório, tanto na sentença como no presente voto, 
conforme já referido, bem como pelo momento processual em que realizadas (ao 
final da instrução).

Assim, deve ser parcialmente provido o recurso do MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL para determinar a  redução da pena do acusado em ½ (metade), 
limitando o benefício, porém, ao presente feito, sem reflexão para as demais 
ações penais anteriormente julgadas por este Tribunal.

A unificação das penas e a verificação do adimplemento das condições para 
eventual progressão de regime caberá ao juízo da execução, ficando esta 
condicionada à integral reparação dos danos, nos termos do art. 33, §4º, do 
Código Penal, tendo em vista que o acusado foi condenado a crime contra 
Administração Pública.

Com a redução concedida, a pena final do acusado resta fixada no presente feito 
em 3 (três) anos, 8 (oito) meses e 13 (treze) dias de reclusão e 98 (noventa e oito) 

, na razão unitária estabelecida na sentença.dias-multa

Determino o    para o cumprimento da pena, com regime inicial semiaberto
fundamento nos artigos 33, §3º, e 59,   e inciso III, ambos, do Código Penal.caput

Saliento que, ainda que a pena seja inferior a 4 (quatro) anos, as circunstâncias em
que praticados os delitos recomendam a adoção de regime inicial mais gravoso, 
especialmente se considerada a culpabilidade diferenciada do réu em face de sua 
atividade mais próxima e intensa.

Ademais, mesmo que estabelecida sanção reclusiva inferior a 4 (quatro) anos, a 
complexidade do delito torna a sua substituição por penas restritivas de direitos 
não autorizada.

. :Ação Penal nº 5036518-76.2015.4.04.7000/PR

4.1.5. Concessão de benefícios em razão de colaboração

(...)

A despeito das alegações defensivas e das razões exaradas pelo magistrado de 
primeiro grau, tenho que com razão o Ministério Público Federal.

A questão apresentada nestes autos não é nova, embora seja complexa, na medida 
em que as Leis nº 9.613/98 e 9.807/99 não trazem solução específica para a 
hipótese de multiplicidade de processos a que responde um único réu, em diversas 
jurisdições.

Conforme já me manifestei na Apelação Criminal nº 5046512-94.2016.404.7000, 
parece-me claro que não pode o benefício concedido em autos diversos - no caso, 
a Ação Penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000 - aplicar-se de forma automática 
para outros feitos, alguns inclusive já julgados em segundo grau e outros nos 
quais não houve qualquer contribuição por parte do acusado para a apuração 
das infrações penais.

Naquele julgado, a 8ª Turma deste Tribunal firmou entendimento no sentido de 
que colaborações esparsas e pontuais só podem produzir benefícios para 

:processos em que efetivamente houve a colaboração
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Os benefícios previstos no artigo 1º, § 5º, da Lei nº 9.613/98, concedidos nestes 
autos, não podem se estender a outros feitos, alguns inclusive em diferentes 
jurisdições. A pretensão à benesse deve ser submetida a cada um dos processos, 

 (TRF4, Apelação Criminal nº 5046512-94.2016.404.7000, 8ª individualmente
Turma, minha relatoria, por unanimidade, juntado aos autos em 06/02/2018).

Também assim manifestou-se a 8ª Turma na Questão de Ordem solvida na 
Apelação Criminal nº 5012331-04.2015.4.04.7000/PR, quando a deliberou a 
respeito da validade da decisão judicial que concede benefícios excepcionais, 
inclusive com relação a processos não mais submetidos a sua jurisdição.

Com efeito, especialmente quando inexistente acordo formal, com abrangência 
delimitada, entre o réu e o Ministério Público Federal, a existência de colaboração
e a sua eficácia, mediante o alcance dos resultados previstos na Lei nº 9.613/98, 

, umadeve ser avaliada relativamente a cada ação penal a que o acusado responde
vez que cada processo traz fatos diversos a serem apurados, bem como novos 

. coautores e partícipes a serem identificados Assim como a condenação do 
acusado em uma das ações penais envolvendo a 'Operação Lava-Jato' não pode 
se estender a outras, tampouco a colaboração reconhecida em uma delas pode ser
ampliada de forma automática para os demais feitos.

Dito isso, verifica-se que, na presente ação penal, o réu sequer confessou os fatos 
 Não consta nos autos qualquer manifestação de sua parte, ainda a ele imputados.

que produzida em processo diverso, esclarecendo as condutas delitivas aqui 
julgadas ou assumindo a responsabilidade por estas. Também não foram indicados 
elementos probatórios que auxiliassem o exame das imputações.

Ainda que se reconhecesse eventual colaboração prestada pelo apelado para o 
deslinde de feito conexo - o que somente poderia ser objeto de discussão nos autos
próprios - certo é que os seus , em que a efeitos não atingiram esta ação penal
apuração dos fatos se deu, do início ao fim, sem qualquer participação do réu 
RENATO DUQUE. Diversamente do sustentado pela defesa, portanto, não houve 
o alcance de quaisquer dos objetivos mencionados no art. 1º, §5º, da Lei nº 9.613/
98 e no art. 13 da Lei nº 9.807/99.

Cumpre ressaltar que não há falar, como requereu a defesa em preliminar já 
analisada neste voto, em hipótese de conversão do feito em diligência para permitir
a realização de novo interrogatório do acusado e a colaboração especificamente 
nestes autos.

Conforme já fundamentado, não há oportunidade de reabertura de instrução em 
segundo grau para possibilitar ao réu a formalização de acordo de colaboração 
premiada ou a obtenção de benefícios previstos nas Leis nº 9.613/88 e 9.807/99, 
temas que devem ser tratados diretamente entre os colaboradores e o Ministério 
Público Federal, ou no curso da ação penal, mediante declaração espontânea e 
tempestiva, a fim de que seja garantida a eficácia da colaboração.

Admitir o contrário seria permitir, como já salientado, a seletividade de 
, mediante declarações dos corréus o aguardo da solução da causa com a 

responsabilidade criminal para, posteriormente, buscar-se a alternativa da 
confissão ou a colaboração para redução de pena.

Desse modo, inviável o reconhecimento da colaboração no âmbito deste processo,
bem como a conversão do feito em diligência para novo interrogatório do 
acusado, devendo ser afastados os benefícios concedidos na sentença ao acusado 
RENATO DUQUE, com provimento, no ponto, do apelo ministerial.
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A concessão de benefícios pelo Juízo de 1º grau nas ações penais em que não observada a 
 endoprocessual,  foi, portanto, expressamente revista pelo Tribunal Regional colaboração espontânea,

Federal da 4ª Região.

Insta verificar os reflexos da concessão dos benefícios em ações específicas no âmbito desta 
sentença de soma/unificação de penas.

Na Ação Penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000/PR, citada pela defesa e não objeto desta sentença, 
foram reconhecidos benefícios decorrentes da incidência do artigo 1º, § 5º, da Lei nº 9.613/98 e do artigo 
13 da Lei nº 9.807/99.

Sobreveio a tais legislações a disciplina da Lei nº 12.850/2013, inclusive quanto ao procedimento 
a ser adotado para a adoção da colaboração premiada. O artigo 4º e parágrafos expressamente pressupõem
a celebração de acordo com o órgão de acusação.

Não obstante, com base nas previsões legais anteriores à Lei nº 12.850/2013, os Tribunais tem 
admitido a denominada , independente de negócio jurídico prévio entre o"delação premiada unilateral"
réu e o órgão acusatório. 

Os efeitos dessa colaboração, porém, são reconhecidamente , restritos ao(s) endoprocessuais
processo(s) em que prestada.

A respeito os precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. LAVAGEM DE CAPITAIS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. PARADIGMA EM HABEAS 
CORPUS. RECURSO FUNDADO NA ALÍNEA A. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 69 E 70
DO CP. TESE DE QUE A DENÚNCIA ESTÁ CALCADA NOS MESMOS FATOS 
QUE SUBSIDIARIAM AÇÃO PENAL ANTERIOR.
IMPROCEDÊNCIA. FATOS DISTINTOS. MERA RELAÇÃO DE CAUSALIDADE (
LAVAGEM PRECEDIDA DO CRIME DE PECULATO). OFENSA AO ART. 384 
D O  C P P .
SUPOSTA ILEGALIDADE NA INCIDÊNCIA DE MAJORANTE. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. IMPROCEDÊNCIA. DENÚNCIA QUE DESCREVEU A 
PRÁTICA DE DIVERSOS CRIMES DE LAVAGEM, EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. DESCRIÇÃO QUE POSSIBILITOU A CONCLUSÃO, FIRMADA NA 
SENTENÇA, DE QUE O CRIME FOI PERPETRADO DE FORMA HABITUAL. 
V I O L A Ç Ã O  D O S  A R T S .  1 º  E  2 º  D O  C P .
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA QUE 
CONSIDEROU A REDAÇÃO DA MAJORANTE VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS
. EXCLUSÃO DA MAJORANTE. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1º, § 5º, DA LEI N. 9.613/1998. TESE DE QUE O 
ARESTO IMPUGNADO TERIA CONFUNDIDO O BENEFÍCIO COM A 
COLABORAÇÃO PREMIADA PREVISTA NA LEI DAS ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS. IMPROCEDÊNCIA. ARESTO QUE CONCLUIU QUE O 
DISPOSITIVO CONTEMPLA UMA HIPÓTESE DE COLABORAÇÃO 
P R E M I A D A .
ENTENDIMENTO QUE ENCONTRA AMPARO NA EXPOSIÇÃO DE 
MOTIVOS DA NORMA E EM DOUTRINA. TESE DE QUE O RECORRENTE 
F A Z  J U S  À  B E N E S S E .
PROCEDÊNCIA. BENEFÍCIO QUE, NA FORMA DA LEI DA LAVAGEM DE 
CAPITAIS, INDEPENDE DE PRÉVIO ACORDO OU AJUSTE, POR 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. POSSIBILIDADE DE COLABORAÇÃO 
UNILATERAL. EFEITO ALTERNATIVO ATINGIDO (APURAÇÃO DOS 
CRIMES), POR MEIO DE ESCRITURA PÚBLICA.

 RECONHECIMENTO. DEVOLUÇÃO AO COLABORAÇÃO ESPONTÂNEA.
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TRIBUNAL A QUO PARA DECIDIR ACERCA DOS BENEFÍCIOS, INCLUSIVE 
REDIMENSIONANDO A PENA NO QUE COUBER. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
OBSTADA ATÉ A SOLUÇÃO DO PONTO NA ORIGEM.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é pacífica quanto à impossibilidade de 
acórdão proferido em habeas corpus servir de paradigma para fins de 
comprovação de alegado dissídio jurisprudencial (AgRg no AREsp n. 993.565/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/2/2017).
2. Não há falar em violação dos arts. 69 e 70 do Código Penal, pois os fatos que 
subsidiaram a presente ação são distintos daqueles que ensejaram a condenação 
do recorrente em outro processo; a única relação é de causalidade, pois o crime de
peculato antecedeu o delito de lavagem de dinheiro.
3. Embora a denúncia não tenha mencionado a causa de aumento do art.
1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998, o julgamento não foi extra petita pelo 
reconhecimento da majorante, pois a denúncia narrou a existência de vários delitos
de lavagem, circunstância que permitiu ao Magistrado concluir que o delito foi 
p e r p e t r a d o  d e  f o r m a  h a b i t u a l .
4 . Estando os fatos descritos na denúncia, pode o juiz dar-lhe na sentença 
definição jurídica diversa, inclusive quanto às circunstâncias da infração penal, 
porquanto o réu se defende daqueles fatos e não de sua capitulação inicial.
5. Não há ofensa aos arts. 1º e 2º do Código Penal, pois o Magistrado não 
considerou a redação ulterior do art. 1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998 - com a 
modificação advinda da Lei n. 12.683/2012 -, mas a redação vigente à época dos 
fatos delituosos, já que reconheceu a circunstância de que o crime foi perpetrado 
d e  f o r m a  h a b i t u a l .
6. Inviável rever a conclusão da instância ordinária, no sentido de que o crime foi 
perpetrado de forma habitual, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
7. O art. 1º, § 5º, da Lei n. 9.613/1998, contempla hipótese de colaboração 
premiada que independe de negócio jurídico prévio entre o réu e o órgão 
acusatório (colaboração premiada unilateral) e que, desde que efetiva, deverá ser 
reconhecida pelo magistrado, de forma a gerar benefícios em favor do réu 
c o l a b o r a d o r .
8. Ao menos um dos efeitos exigidos pela norma foi alcançado, qual seja, a 
apuração das infrações penais, pois há explícita referência no acórdão à existência
de escritura pública na qual o recorrente prestou esclarecimentos substanciais à 
apuração do delito antecedente (peculato) e subsequente (lavagem). 9. A instância 
ordinária reconheceu que o recorrente faz jus à atenuante da confissão espontânea,
circunstância que evidencia, de forma irrefutável, o caráter espontâneo da 
c o l a b o r a ç ã o .
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente provido, 
a fim de reconhecer que o recorrente faz jus ao disposto no art. 1º, § 5º, da Lei n. 
9.613/1998, devendo o Tribunal a quo, após a baixa dos autos, decidir, de forma 
fundamentada, qual ou quais benefícios, dentre os previstos na norma, serão 

, redimensionando a pena no que couber; aplicados em favor do recorrente
mantido incólume o efeito da decisão de fls. 3.024/3.029 (suspensão da execução 
provisória da pena) até que o ponto acolhido seja solucionado no Tribunal a quo.
(REsp 1691901/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/09/2017, DJe 09/10/2017)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE CONHECEU 
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. ILEGALIDADE. NÃO 
CONFIGURADA. DELAÇÃO PREMIADA. BENEFÍCIOS.
JUROS DE MORA. FIXAÇÃO. AÇÃO PENAL. REPARAÇÃO DO DANO. VALOR 
MÍNIMO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
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II - O Novo Código de Processo Civil e o Regimento Interno desta Corte (art. 932, 
inciso III, do CPC/2015 e arts. 34, inciso VII, e 255, § 4.º, ambos do RISTJ) 
permitem ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível, prejudicado, 
ou que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida, e, ainda, dar ou negar provimento nas hipóteses em que houve 
entendimento firmado em precedente vinculante, súmula ou jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça a 
respeito da matéria debatida no recurso, como no caso dos autos, não importando 
essa decisão em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade.
III - O art. 1º, § 5º, da Lei 9.613/98 trata da delação premiada (unilateral), que 
tem a característica de ato unilateral, praticado pelo agente que, 
espontaneamente, opta por prestar auxílio tanto à atividade de investigação, 
quanto à instrução procedimental, sendo que o referido instituto, diferentemente 
da colaboração premiada (que demanda a bilateralidade), não depende de prévio 
acordo a ser firmado entre as partes interessadas.
IV - In casu, o c. Tribunal de origem, acertadamente, modulou o decisum de 
primeiro grau, e, com amparo no art. 1º, § 5º da Lei n. 9.613/98, concedeu a 
benesse da delação prestada pelo acusado, com a consequente redução das penas a
ele impostas, no patamar de 2/3 (dois terços), limitando-se a extensão do benefício,
todavia ,  somente  à  ação penal  de  or igem.
V - A correta hermenêutica a ser conferida ao instituto, direciona-se no sentido 
de que não há como expandir os benefícios advindos da delação premiada, eis 
que unilateral, para além da fronteira objetiva e subjetiva da demanda posta à 
apreciação, eis que possuem natureza endoprocessual, sob pena de violação ou 
a f ron ta  ao  pr inc íp io  do  Ju i z  na tura l .
VI - A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca do quadro fático que circunda o delito, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados,
a f im de evi tar eventuais  arbitrariedades.
VII - In casu, as circunstâncias judiciais encontram-se devidamente fundamentadas
, não se podendo extrair dos argumentos deduzidos pelo c. Tribunal de origem, a 
ocorrência de eventual bis in idem, e, tampouco, a adoção de circunstâncias 
inerentes ao tipo penal para exasperação da pena-base, de modo que, apreciar a 
questão fora da moldura fática estampada no acórdão objurgado, necessariamente,
esbarraria no óbice referente da Súmula 07 desta Corte Superior.
VIII - O c. Tribunal de origem, considerando razoável e proporcional a reprimenda
imposta em primeiro grau, não só manteve as penas então aplicadas, como adotou 
a fundamentação do juízo de origem como parte integrante do voto, oportunidade 
em que se compensou a atenuante da confissão com a agravante do art. 62, I, do 
CP (promove, ou organiza a cooperação no crime ou dirige a atividade dos demais
agentes), anelando-se à exegese a ser conferida ao art. 67 do CP, não merecendo, 
o acórdão recorrido, nesse particular, qualquer espécie de censura, frente a 
a u s ê n c i a  d e  p a t e n t e  i l e g a l i d a d e .
IX - O reconhecimento de circunstância judicial negativa justifica a fixação de 
regime de cumprimento de pena mais gravoso e obsta a substituição da pena (AgRg
no AREsp 1302250/MS, Quinta Turma,  Rel .
M i n .  J o r g e  M u s s i ,  D J e  2 4 / 1 0 / 2 0 1 8 ) .
X - A aferição do valor de eventual e efetivo prejuízo suportado pelo ofendido, bem 
assim a análise da forma como se procedeu ao dimensionamento do dano, vale 
dizer, se era necessária a realização de outras provas para tal desiderato, em meio 
ao restrito âmbito de cognição dos recursos extremos, demanda, inevitavelmente, 
revolvimento fático-probatório, inviável em função do óbice previsto na Súmula 07 
d e s s e  S u p e r i o r  T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a .
XI - Os juros moratórios têm por finalidade a efetiva recomposição do patrimônio 
de eventual credor, em função da mora perpetrada por aquele que se encontra na 
qualidade de devedor. Por esta razão, a sua incidência é implícita e não depende 
de pedido expresso ou de prova do prejuízo, conforme se depreende do art. 407 do 
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Código Civil, perfeitamente aplicável à hipótese, em virtude da característica 
obrigacional do dever de reparar o dano. Precedentes.
XII - Da exegese a ser empregada aos artigos 63, parágrafo único e 387, IV, do 
CPP, não se verifica qualquer irregularidade na fixação de juros legais quando do 
arbitramento do valor do dano pelo juízo criminal, uma vez que seriam 
consectários lógicos e decorrentes do próprio dever de indenizar, ostentando, 
portanto, natureza de ordem pública (AREsp n. 1.408.503/MS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 19/12/2018; AREsp n. 1.333.731/MS, Quinta Turma, 
R e l .
Min. Felix Fischer, DJe de 10/09/2018; AgInt no REsp n. 1.688.
200/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 06/08/2018; REsp n. 
1.693.246/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 03/12/
2018; REsp n. 1.708.585/MS, Sexta Turma, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 03/12/2018; REsp n. 1.705.352/MS, Sexta Turma, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 19/06/2018).
XIII - Em se constatando que a questão foi exaustivamente trabalhada quando do 
julgamento do recurso de apelação e dos embargos de declaração, não há falar em
ofensa ao disposto no art. 619 do CPP, porquanto, a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores dos 
respectivos acórdãos apreciaram, fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
so lução jur íd ica  d iversa  da pretendida.
XIV - Embora tenha a defesa se empenhado em argumentar que o deslinde da 
controvérsia não guarda relação com a constitucionalidade do art. 33, § 4º do CP, 
verifica-se que tal premissa integrou a fundamentação do acórdão recorrido como 
razão de decidir, de modo que a pretensão do recorrente quanto à inexigibilidade 
de reparação de dano para a progressão de regime, perpassa, necessariamente, 
pela aplicação do art. 33, § 4º do CP, cuja a análise de constitucionalidade foi 
devidamente respaldada pelo c. Supremo Tribunal Federal (EP n. 22 ProgReg-AgR
, Tribunal Pleno, Rel. Min. Roberto Barroso, Processo eletrônico DJe de 18/03/
2 0 1 5 ) .
Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de ofício para fixar em 
30  ( t r in ta)  a  quant idade  de  d ias-mul ta .
(AgRg no REsp 1765139/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/04/2019, DJe 09/05/2019)

O segundo precedente citado assemelha-se muito à situação do executado, sendo também 
relacionado à denominada Operação Lava Jato. 

Eis os fundamentos do voto do E. Ministro Relator Felix Fischer:

1. Artigos 1º, § 5º, da Lei 9.613/98, art. 13 da Lei 9.807/99 e art. 4° da Lei 12.850/
13:  

Insurge-se o agravante contra a reforma/adequação da sentença pelo c. Colegiado 
de origem, que entendeu por bem restringir o benefício que lhe foi concedido, 
consistente na fixação de regime diferenciado e na dispensa, em parte, da 
reparação do dano como condição para progressão de regime.

(...)

Consigna-se, em primeiro ponto, que o e. Tribunal a quo, pela leitura da decisão 
regional, não deixou de reconhecer o benefício concedido pelo juízo de origem, a 
ponto de macular o que traçou o dispositivo legal, tal qual se alega na tese 
defensiva. Ao contrário, observa-se que a decisão foi ao encontro da exegese 
conferida à norma em tela, modulando-se, todavia, as consequências jurídicas 
advindas do concedido na sentença, para adequá-la ao caso apresentado. 
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Vale mencionar, no cenário, que a previsão legal referente à delação premiada (
unilateral), tem a característica de ato unilateral, sem participação e controle pelo 
parquet,  praticado pelo agente que, espontaneamente, opta por prestar auxílio 
tanto à atividade de investigação, quanto à instrução procedimental.

(...)

Portanto, a exegese a ser conferida pelo referido dispositivo legal, ao contrário do
que propõe o instituto da Colaboração (bilateral), como negócio jurídico, na 
delação Premiada (unilateral), inserta no art. 1º, §5º, da Lei n. 9.613/1998, a 
concessão de benefícios não depende de prévio acordo a ser firmado entre as 
partes interessadas, tendo alcance, em termos de benesse, entretanto, um pouco 
mais contido do que aquele firmado com o Órgão acusatório (bilateral).

(...)

Nesse diapasão, a correta hermenêutica a ser conferida ao dispositivo legal, 
direciona-se no sentido da impossibilidade de se reconhecer, no acórdão 
reprochado, qualquer contrariedade aos dispositivos levantados, eis que 
modulados frente aos dados empíricos apresentados e nos exatos limites permitidos
pela norma, seja em relação ao quantum minorado, seja em relação à sua 
amplitude, não havendo como se expandir o espectro cognitivo, para além da 
fronteira objetiva e subjetiva da demanda apresentada, eis que, na esteira do voto 
condutor, em se tratando de delação (unilateral) possuem natureza 
endoprocessual, com a aplicação individual a cada feito, sob pena de violação ou 
afronta ao princípio do Juiz natural. 

Dessa maneira, não merece guarida a tese recursal, notadamente porque a decisão
do e. Colegiado Regional se encontra em total conformidade com o texto normativo
apontado como violado, bem como o entendimento desta Corte Superior.

Colhe-se ainda do voto do em. Ministro Jorge Mussi:

(...)

Ademais, ao não permitir que os prêmios deste feito se estendessem a outros 
processos, a Corte Federal nada mais fez do que cumprir o disposto na Lei n. 9.613
/1998, que condiciona a sua aplicação à extensão da colaboração do delator para 
a elucidação dos fatos na ação penal em que são discutidos. 

Aliás, justamente porque os benefícios da delação premiada se restringem a ação 
penal em que há a colaboração do acusado - já que somente nela é que se poderá 
aferir a sua eficácia com relação à prática criminosa apurada - é que este Superior
Tribunal de Justiça não admite que os depoimentos do colaborador sejam 
invocados em processo diverso, no qual é investigada conduta ilícita distinta.

(...)

Embora o caso dos autos possua peculiaridade bem destacada pela defesa, pois as 
demais ações a que o recorrente respondem são conexas a este feito, sendo todas 
oriundas da denominada Operação Lava Jato, esta circunstância não exime o 
julgador de observar os requisitos previstos em lei para a concessão de benefícios 
decorrentes da delação premiada, o que, consoante consignado alhures, além de 
ofender o princípio da legalidade, geraria caos e insegurança jurídica ante a 
inexistência de quaisquer parâmetros ou limites para o estabelecimento de prêmios
aos colaboradores.
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No caso, na linha do entendimento acima exposto, ao conceder benefícios atinentes à colaboração 
em processos específicos (como na Ação Penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000 - voto acima transcrito), o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região expressamente consignou sua natureza , limitando endoprocessual
o seu alcance às ações penais em que reconhecida a colaboração.

Nesse contexto, para os fins da presente análise, algumas questões devem ser pontuadas.

Em primeiro lugar, somente na Ação Penal nº 5037093-84.2015.404.7000/PR (objeto desta 
execução) houve o reconhecimento da colaboração espontânea do executado, tendo sido concedido o 
benefício com a redução da pena aplicada pela metade.

Em segundo lugar, o  Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nos termos dos votos acima 
transcritos, como já observado, expressamente decidiu que os benefícios concedidos operam efeitos 
endoprocessuais. E mais: expressamente afastou a extensão de benefícios então operada na Ação 

 (objeto desta execução) exatamente diante da ausência de Penal nº 5036518-76.2015.4.04.7000/PR
qualquer manifestação colaborativa que a alcançasse.

Diante desse quadro, não se vislumbra possibilidade de extensão dos benefícios de natureza 
endoprocessual, concedidos em ações penais diversas, à presente execução.

Tal exercício, inclusive, implicaria expressa ofensa ao decidido pelo Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, máxime no ponto pretendido pela defesa (progressão após 5 anos de cumprimento de pena 
privativa de liberdade), já afastado em segunda instância jurisdicional mesmo nos casos em que 
reconhecida a colaboração espontânea em primeiro grau. 

Registre-se que a concessão de benefícios com base na colaboração unilateral do executado 
somente se coloca (ou se colocará)  se em execução penas aplicadas em ações penais nas concretamente
quais o benefício foi efetivamente concedido, como na Ação Penal nº 5037093-84.2015.404.7000/PR.  

Isso porque, por evidente, em exame de soma/unificação devem ser consideradas as penas 
aplicadas nos exatos moldes fixados pelo Juízo de conhecimento, com eventual benesse, bem como 
analisados eventuais reflexos respectivos, considerados o concurso material ou continuidade delitiva em 
relação aos crimes para cujo esclarecimento o apenado reconhecidamente contribuiu. 

Diante do exposto,  o requerimento da defesa para extensão da concessão da benesse indefiro
vindicada.

3.5. CONCLUSÃO

Isso posto, com base no artigo 69 do Código Penal ficam somadas as penas impostas a RENATO 
 nas 3 condenações (DE SOUZA DUQUE Ação Penal nº 5036518-76.2015.4.04.7000/PR, Ação Penal 

 nº 5036528-23.2015.404.7000/PR e Ação Penal nº 5037093-84.2015.4.04.7000/PR) em 45 (quarenta e 
, em , além de cinco) anos, 9 (nove) meses e 19 (dezenove) dias de reclusão regime fechado pena de 

700 dias-multa no valor unitário de 5 salários mínimos vigentes em setembro/2011; 289 multa de 
dias-multa no valor unitário de 5 salários mínimos vigentes em agosto/2011 e 48 (quarenta e oito) 
dias-multa no valor unitário de 5 salários mínimos vigentes em outubro/2011.

Deverá o executado arcar com as  das três condenações, as quais deverão ser custas processuais
somadas, e  decorrente de duas condenações.reparação dos danos

4. Detração

Consta que o apenado foi  em  (evento 10 do Pedido de Busca e preso provisoriamente 14/11/2014
Apreensão Criminal   nº 5073475-13.2014.404.7000/PR), sendo convertida a  em 18/prisão em preventiva
11/2014 (evento 173).
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O Supremo Tribunal Federal  concedeu liminar para revogar a prisão preventiva de RENATO 
 no âmbito do HC n. 125.555, tendo sido  (evento 574).DUQUE solto em 03/12/2014

Após, o executado foi  (autos de Pedido de Prisão  preso preventivamente em 16/03/2015
Preventiva nº 5012012-36.2015.404.7000 - evento 25).

No concernente às ações penais desta sentença, verifica-se que somente em sede da Ação Penal nº 
5036528-23.2015.404.7000/PR (2a condenação) a prisão preventiva foi decretada, em sentença prolatada 
em 08/03/2016.

No dia   foi o executado solto por força de concessão do benefício da liberdade 12/03/2020
provisória, pelo Tribunal Federal da 4ª Região, nos autos de Habeas Corpus nº 5051272-
32.2019.4.04.0000 (evento 46), ocasião em que foram impostas medidas cautelares diversas, dentre as 
quais, o uso de tornozeleira eletrônica, a qual perdurou até o dia , após decisão da 13ª Vara 04/04/2023
Federal de Curitiba autorizando sua retirada (autos nº 5032160-92.2020.4.04.7000, evento 232).

A monitoração eletrônica foi fiscalizada nos autos nº 5013718-78.2020.4.04.7000/PR.

Consoante se depreende da decisão proferida nos autos  de Habeas Corpus nº 5051272-
32.2019.4.04.0000 (evento 45), ao impor a cautelar de monitoração eletrônica, o Tribunal Federal da 4ª 
Região não fixou, conjuntamente, qualquer período de recolhimento domiciliar. Eis o teor do voto 
vencedor, no ponto: 

Ante o exposto, voto por conceder parcialmente a ordem de habeas corpus para 
relaxar a prisão preventiva determinando que, em seu lugar, o réu: (a) entregue 
seu passaporte às autoridades; (b) passe a utilizar tornozeleira eletrônica; (c) 
apresente-se mensalmente em Juízo; (d) não entre em contato com os demais 
investigados e réus relacionados à Operação Lava-Jato.

A Terceira Seção do STJ (Tema nº 1155 - REsp nº 1.977.135/SC, DJe de 28/11/2022), assentou 
que se deve incluir, nas hipóteses do art. 42 do Código Penal, o período de cumprimento de medida 
cautelar de recolhimento domiciliar obrigatório, com ou sem monitoração eletrônica, o qual deve ser 
computado para fins de detração penal. Contudo, ausente a medida de recolhimento domiciliar 

 Confira-se:obrigatório, não há direito à detração, pois ausente restrição à liberdade de locomoção.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. ELEMENTOS 
INDICATIVOS DE CRIME. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR VÁLIDA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
DETRAÇÃO. PERÍODO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "[a]s circunstâncias que antecederem a 
violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as 
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, 
apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a 
vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).
2. No caso dos autos, destacou o Tribunal de origem que a polícia estava 
realizando patrulhamento de rotina quando um morador de um condomínio foi até 
a equipe para noticiar a possível prática de tráfico em determinado apartamento, 
com movimentação suspeita. No local, outros moradores também confirmaram as 
informações repassadas e permitiram a entrada dos policiais, os quais se dirigiram
até a habitação, perto da qual sentiram forte odor de maconha.
Permaneceram do lado de fora, ouvindo o que era dito no interior do apartamento, 
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quando perceberam que se tratava de conversas sobre preparo e entrega de droga, 
de maneira que tais circunstâncias demonstram fundada suspeita para efetivação 
d a  m e d i d a .
3."Segundo a orientação desta Corte Superior, à míngua de previsão legal, o 
tempo de cumprimento da medida cautelar de monitoração eletrônica, prevista no
art. 319, IX, do CPP, não deve ser computado para fins de detração penal, se não 
houver intervalo algum de recolhimento domiciliar compulsório" (AgRg nos 
EDcl no RHC n. 171.734/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

 4. Agravo regimental desprovido.Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 3/5/2023.)
(AgRg no HC n. 887.930/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. OMISSÃO. AUSÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO SEM RECOLHIMENTO DOMICILIAR. 
DETRAÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os embargos de declaração são cabíveis somente nas hipóteses de ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão ocorridas no decisum embargado e são 
inadmissíveis quando, a pretexto da necessidade de esclarecimento, aprimoramento
ou complemento da decisão impugnada, objetivam nova apreciação do caso.
2. Não há falar em omissão, se o tema sequer foi tratado pela defesa no reclamo 
ordinário, ao mero argumento de que a matéria, de ordem pública, deveria ser 
a p r e c i a d a  e x  o f f i c i o .  P r e c e d e n t e s .
3. Segundo a orientação desta Corte Superior, à míngua de previsão legal, o 
tempo de cumprimento da medida cautelar de monitoração eletrônica, prevista no
art. 319, IX, do CPP, não deve ser computado para fins de detração penal, se não 
houver intervalo algum de recolhimento domiciliar compulsório.
4 .  A g r a v o  r e g i m e n t a l  n ã o  p r o v i d o .
(AgRg nos EDcl no RHC n. 171.734/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. PLEITO DE DETRAÇÃO ANTE O MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
RESTRIÇÃO DE LIBERDADE NÃO IDENTIFICADA. AUSÊNCIA DE PROVA DE
RECOLHIMENTO DOMICILIAR. DESPROVIMENTO.
1. A Corte de origem delineou que o monitoramento eletrônico concedido ao réu no
decorrer da instrução criminal é medida cautelar diversa da prisão (art. 319, IX, 
do CPP). Por tal motivo, não pode ser considerada como tempo de prisão para fins
de detração. (...) a situação do apelante Germano, que permaneceu monitorado 
eletronicamente, claramente não se equipara às hipóteses previstas no art. 42 do 
CP. A monitoração eletrônica trata-se de cautela adotada pelo Estado, que tem o 
interesse de monitorar a localização de pessoas envolvidas em crimes graves (fls. 
6 7 0 / 6 7 1 ) .
2. A Terceira Seção desta Corte Superior dispôs que, diferente do ocorrido no caso 
concreto, na hipótese de recolhimento domiciliar, o paciente tem direito à 
conversão do tempo em que teve a sua liberdade restrita, para efeitos de detração.
3. Verifica-se, nos autos, que o recorrente, além do monitoramento eletrônico, [...] 
cumpriu outra medida cautelar diversa durante todo o Inquérito Policial e Ação 
Penal, qual seja o comparecimento mensal ao Juízo para informar e justificar as 
atividades por ele desenvolvidas (f l .  691).
4. Nos termos da decisão ora agravada, a imposição de monitoração eletrônica 
com o objetivo de garantir o cumprimento das demais medidas cautelares 
substitutivas da prisão, sem intervalo de recolhimento domiciliar obrigatório, não 
configura restrição à liberdade de locomoção, para o fim de detração da pena (
AgRg no HC n. 742.154/MG, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
2 2 / 8 / 2 0 2 2 ) .
5 .  A g r a v o  r e g i m e n t a l  i m p r o v i d o .
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(AgRg no REsp n. 1.902.212/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. MEDIDA 
CAUTELAR DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO SEM INTERVALO DE 
RECOLHIMENTO DOMICILIAR. DETRAÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
A G R A V O  R E G I M E N T A L  D E S P R O V I D O .
1. A imposição de monitoração eletrônica com o objetivo de garantir o 
cumprimento das demais medidas cautelares substitutivas da prisão, sem 
intervalo de recolhimento domiciliar obrigatório, não configura restrição à 
liberdade de locomoção, para o fim de detração da pena.
P r e c e d e n t e s .
2 .  A g r a v o  r e g i m e n t a l  d e s p r o v i d o .
(AgRg no HC n. 742.154/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MEDIDA CAUTELAR DE 
MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO 
M A N T I D A .
1. É inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso próprio, também à 
revisão criminal, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo se 
verificada flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado apta a ensejar a 
c o n c e s s ã o  d a  o r d e m  d e  o f í c i o .
2. O período de cumprimento de medida cautelar de monitoração eletrônica não 
possibilita a contagem de tempo para efeito de concessão da detração penal.
3. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos fundamentos estão em 
conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.
4 .  A g r a v o  r e g i m e n t a l  d e s p r o v i d o .
(AgRg no HC n. 649.804/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

Portanto, o tempo em que permaneceu sob monitoração eletrônica sem o efetivo cumprimento de 
medida de recolhimento domiciliar obrigatório -   conforme assentado pela 12/03/2020 a 04/04/2023 -
jurisprudência retrocitada, não deve ser contabilizado para fins de detração penal.

Dessa forma, considerando que o executado permaneceu preso provisoriamente nos períodos de 14
, faz jus, nos /11/2014 a 03/12/2014 (20 dias) e de 16/03/2015 a 12/03/2020 (4 anos, 11 meses e 25 dias)

termos do artigo 42 do Código Penal, à detração de , ficando tal período 5 (cinco) anos e 15 (quinze) dias
computado como efetivamente cumprido.

5. Remição

Sustenta a defesa que durante todo o período em que o executado esteve preso provisoriamente 
exerceu atividades educacionais e laborais junto ao Complexo Médico Penal do Paraná. Afirma que 
algumas dessas atividades foram levadas ao conhecimento do juízo da execução estadual e deferidos 
como tempo de remição, nos termos do art. 112 da Lei nº 7.210/84. Segundo cálculos aproximados do 
apenado, já teria direito a pouco mais de 2 (dois) anos de remição penal, sem contar as demais fichas (
estudo/trabalho) que não foram computadas pela VEP/Curitiba porque foram mantidas junto à 
administração penitenciária do Paraná.

A análise do pedido da defesa para concessão de remição da pena durante a permanência do 
executado no cárcere demanda o exame de toda a documentação pertinente às atividades por trabalho, 
leitura e estudo desenvolvidos no estabelecimento prisional, pois poderão influenciar no tempo de pena a 
ser executado.
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A única informação a respeito nestes autos é o Relatório da Situação Processual Executória 
juntado pela defesa (seq. 12.10) apontando a concessão de 563 dias remidos (equivalente a 1 ano, 6 

), no período de 30/03/2016 a 22/10/2019, pelo juízo da VEP/Curitiba nos autos nº meses e 14 dias
0000201-85.2016.8.16.0009. Nesse caso, porque já reconhecido pelo juízo da VEP, tal período pode ser 
abatido da pena a ser cumprida.

No concernente à alegação defensiva de que "demais fichas (estudo/trabalho) não foram 
" é questão a ser direcionada ao Juízo competente pela execução da pena computadas pela VEP/Curitiba

privativa de liberdade, a quem a presente execução será declinada após o cumprimento do mandado de 
prisão, e que poderá diligenciar na obtenção de maiores informações para nova análise do benefício 
oportunamente. 

6. Progressão de regime

Sustenta a defesa que, computando-se todo o período de detração penal com as remições devidas, 
pelos seus cálculos o apenado já cumpriu aproximados 10 (dez) anos de prisão, o que implica, desde já, 
na necessidade de se conferir progressão ao regime semiaberto. Argui que, ainda que sejam somadas as 
reprimendas que transitaram em julgado em desfavor do executado (aproximados 504 meses), verifica-se 
que ele sempre ostentou BOM COMPORTAMENTO carcerário e já cumpriu mais de 1/6 (um sexto) da 
reprimenda total. Afirma que entre detrações e remições, o sentenciado cumpriu cerca de 10 anos e 05 
meses de cárcere (segundo cálculos provisórios).

A progressão do regime de cumprimento da pena está prevista no artigo 33, §2º, do Código Penal 
e nos artigos 112 e seguintes da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84), sendo assim disposto acerca dos
critérios ordinários para o deferimento:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o 
preso tiver cumprido ao menos  e um sexto da pena no regime anterior ostentar bom

, comprovado pelo diretor do estabelecimento, comportamento carcerário
respeitadas as normas que vedam a progressão. (Redação dada pela Lei nº 10.792, 
de 2003)

§ 1  A decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério o

Público e do defensor. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 2  Idêntico procedimento será adotado na concessão de livramento condicional, o

indulto e comutação de penas, respeitados os prazos previstos nas normas vigentes.
(Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

De se destacar, outrossim, que a Lei nº 13.964, de 24/12/2019, conferiu nova redação ao art. 112 
da LEP, estabelecendo diferentes percentuais de cumprimento da pena para a obtenção do benefício. 
Ainda, destacou em seu § 1º que "em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão de regime se 
ostentar , comprovada pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas boa conduta carcerária

".  Esse dispositivo foi posteriormente novamente alterado, estabelecendo a Lei que vedam a progressão
nº 14.843, de 11/04/2024, que "Em todos os casos, o apenado somente terá direito à progressão de 
regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos 

".   resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a progressão

Por pertinente ao caso concreto, é de se relembrar também que o art. 33, § 4º, do Código Penal, 
condicionou a progressão de regime, no caso de crime contra a administração pública, à reparação do 
dano ou à devolução do produto do ilícito.

In casu, o executado foi condenado nas três ações penais ora analisadas pelo crime de corrupção 
passiva, tendo sido fixado valor mínimo para a reparação do dano nas Ações Penais nºs 5036518-
76.2015.4.04.7000/PR e 5036528-23.2015.404.7000/PR.
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Inclusive, na Ação Penal nº 5036518-76.2015.4.04.7000/PR houve ressalva expressa no 
julgamento da apelação criminal de que a progressão de regime ficava, em princípio, condicionada à 

 nos termos do art. 33, § 4º, do CP (com redação dada pela Lei nº 10.763/2003).reparação do dano

Não há notícia nestes autos acerca do pagamento da reparação do dano.

Além disso, e do requisito temporal (alegado pela defesa como supostamente atingido se 
computadas a detração e a remição da pena), necessária também a análise do requisito subjetivo para a 
concessão do benefício, informação que - aliada ao tempo total de remição - também não dispõe este juízo
nestes autos.

Ademais, como exposto em tópico anterior (item 4), o tempo de detração é inferior ao que foi 
.estimado pela Defesa

A par da regra geral do art. 112 da LEP, que apenas elenca os requisitos gerais para a progressão a 
regime prisional mais brando, segundo a jurisprudência o julgador, atento às finalidades da pena e de 
modo fundamentado, está autorizado a exigir outros requisitos, não apenas os enunciados no art. 112 da 
LEP, mas também extraídos do ordenamento jurídico, para avaliar a possibilidade de progressão no 

.regime prisional, tendo como objetivo, sobretudo, o exame do merecimento do sentenciado

Nesse sentido, a 8ª Turma do TRF da 4ª Região, assentou o entendimento de que o condenado 
 progressão de  prisional, não se limitando aos requisitos do artigo 112deve  o direito àconquistar regime

da LEP, mas balizada no ordenamento jurídico como um todo, "tendo como objetivo, sobretudo, o 
. Confira-se:exame do merecimento do sentenciado"

EMENTA: PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO DE EXECUÇÃO. "
OPERAÇÃO LAVA-JATO". COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
EXECUÇÃO DA PENA. LOCAL DE RESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO. PENA DE MULTA. CONDIÇÃO PARA PROGRESSÃO DE REGIME
. CABIMENTO. [...] 4. A alteração do Código Penal no que toca à pena de multa, 
retirando-lhe a hipótese de conversão em detenção quando do inadimplemento 
deliberado, não alterou o seu caráter penal. Ainda que atualmente tal pena 
constitua uma dívida de valor, sua natureza sancionatória resta mantida, sendo 
parte integrante da pena firmada em condenação penal.  de  progressão5. A regime
prisional é uma conquista do condenado e não deve ser balizada exclusivamente 
pelo disposto no artigo 112 da LEP, mas no ordenamento jurídico como um todo, "
tendo como objetivo, sobretudo, o exame do merecimento do sentenciado". 
Precedente do STF. O descumprimento deliberado de parte da condenação vai de 
encontro a tal escopo. Não comprovada a absoluta incapacidade financeira do 
apenado, o não pagamento intencional da pena de multa demonstra o seu descaso 
com a sanção que lhe fora imposta, não sendo merecedor da benesse. 6. Agravo de 
execução penal desprovido. (TRF4 5025960-40.2018.4.04.7000, OITAVA TURMA, 
Relator JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, juntado aos autos em 07/01/2019) – 
destaquei.

Ainda, sobre a análise criteriosa e cumulativa  dos requisitos objetivo e subjetivo para a progressão
de regime, cito o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. ELEMENTOS CONCRETOS. 
PRÁTICA DE FALTA DISCIPLINAR NO CURSO DA EXECUÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal
, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir 
a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
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recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos
casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e 
a eficácia do habeas corpus, que é o instrumento constitucional mais importante de
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de 
poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 2. É firme a 
jurisprudência desta Corte de que, ainda que haja atestado de boa conduta 
carcerária, a análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo das 
Execuções, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando em 
consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justifica o indeferimento 
do pleito de  de  prisional pelo inadimplemento do requisito progressão regime

 3. No caso, o paciente cumpre pena de 10 anos, 3 meses e 10 dias de .subjetivo
reclusão pela prática de 3 crimes de roubo. Nada obstante, não satisfaz o requisito 
subjetivo para a concessão da progressão de regime, como consta no próprio 
acórdão ao afirmar que o paciente cometeu faltas disciplinares graves, consistente 
em dano ao patrimônio público, abandono do regime semiaberto e prática de novo 
delito quando em prisão albergue domiciliar. Cabe registrar, ainda, que o anterior 
exame criminológico realizado, dito favorável, além de não ter efeito vinculante, foi
pela instância ordinária considerado inconclusivo e contraditório. 4. Ressalte-se, 
ainda, que o afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias 
quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus. 5. 
Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC: 385171 SP 2017/0005073-9, Relator: 
Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Data de Julgamento: 07/03/2017, T6
- SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 21/03/2017) - destaquei.

No caso, além de não haver informações concernentes ao comportamento do executado durante 
sua permanência em estabelecimento prisional, não há efetiva comprovação do adimplemento da pena de 
multa (além da reparação dos danos). Relembre-se, no ponto, o entendimento consolidado do Supremo 
Tribunal Federal:

Execução Penal. Agravo Regimental. Inadimplemento deliberado da pena de multa.
Progressão de regime. Impossibilidade. 1. O inadimplemento deliberado da pena 
de multa cumulativamente aplicada ao sentenciado impede a progressão no regime

. 2. Tal regra somente é excepcionada pela comprovação da absoluta prisional
impossibilidade econômica do apenado em pagar a multa, ainda que 
parceladamente. 3. Agravo regimental desprovido.
(EP 12 ProgReg-AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado 
em 08-04-2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-111   DIVULG 10-06-2015  
PUBLIC 11-06-2015)

Portanto, na esteira dos precedentes acima citados, a regra é a de que, além dos requisitos do art. 
112 da Lei de Execução Penal, deve ser analisado o mérito do condenado pelo Juízo com base nas 
peculiaridades do caso concreto, levando em consideração, sobretudo, fatos ocorridos durante a 

, o que justifica, neste momento, postergar-se a análise da progressão de regime prisional execução penal
à míngua de informações concernentes ao comportamento do executado durante sua permanência em 
estabelecimento prisional, bem como ausente comprovação de pagamento dos valores devidos - além de 
não comprovado o cômputo do requisito temporal.

No tocante ao pagamento dos valores devidos (pena de multa, custas processuais e reparação do 
dano), a intimação do apenado será realizada oportunamente, o que não impede sua satisfação espontânea,
cabendo relembrar os reflexos do inadimplemento em relação a eventuais benefícios penais.

Em resumo, a análise de nova remição e a verificação do adimplemento das condições para 
eventual progressão de regime poderão ser examinadas juízo competente pela execução da pena 
privativa de liberdade, oportunamente.

No momento, ausente o preenchimento dos requisitos legais, indefiro o requerimento.
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7. Computados os descontos a título de detração e remição, resta ao condenado o cumprimento 
de pena privativa de liberdade de 39 (trinta e nove) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias, em regime 

.fechado

7.1. Tendo em vista que, mesmo após efetuadas as detração e remição penais, o tempo restante de 
pena a cumprir é condizente ao cumprimento da pena em regime fechado,  determino a expedição de

 com prazo de validade até .mandado de prisão 14/10/2037

7.2.  a fim de adotar, Encaminhe-se o mandado de prisão à Superintendência da Polícia Federal
, as providências administrativas necessárias para o cumprimento do mandado expedido e com urgência

subsequente inserção do apenado no sistema prisional estadual, em regime fechado.

8. Cuidando-se de pena a ser executada em regime fechado, após o cumprimento do mandado 
de prisão será declinada a competência da pena privativa de liberdade ao Juízo Estadual 

, nos termos da Súmula n. 192 do Superior Tribunal de Justiça.competente

8.1. Cumprido o mandado de prisão, conforme o artigo 343, § 1º, da Consolidação Normativa 
da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região (Provimento nº 62/2017),  a providencie-se
expedição de guias de recolhimento, encaminhando-se uma via ao juízo competente para execução da 
pena privativa de liberdade, conforme Súmula n. 192 do Superior Tribunal de Justiça, e outra ao local em 
que for recolhido o condenado, instruindo-as com cópias das peças processuais necessárias descritas na 
Resolução nº 113 do Conselho Nacional de Justiça.

8.2.  a alteração da competência das guias de recolhimento e do Oportunamente, promova-se
mandado de prisão, no BNMP, para o Juízo que assumirá a fiscalização da pena privativa de liberdade.

9. Humanização da pena

Tendo em vista a invocação de questões humanitárias pela defesa, não se pode ignorar o elevado 
quantitativo de pena imposta ao executado. Contudo, trata-se de decorrência das reiteradas condutas 
criminosas cometidas e comprovadas nas ações penais em exame. Tecnicamente aplicadas as regras do 
direito penal, tem-se penalidade proporcional ao conjunto de crimes cometidos, por longo período de 
tempo, em ofensa a diversos bens jurídicos protegidos pelas normas penais.

Nessa linha, observou o Desembargador Federal João Pedro Gebran Neto no julgamento da 
apelação na Ação Penal nº 5036518-76.2015.4.04.7000/PR:

Vejo-me na obrigação de fazer uma consideração sobre a totalização da pena. 
Reconheço que a quantidade da cumulação das penas é bastante expressiva, o que 
em tese possibilitaria dizer que houve excessivo rigor. Todavia, tomadas as penas 
para cada uma das infrações, é fácil ver que, apesar da extrema gravidade dos 
fatos e da elevada culpabilidade (lato sensu) sequer foi fixada pena-base em seu 
grau médio. Com a aplicação das regras próprias do direito penal brasileiro, a 
pena atingiu patamar elevado, mas que não pode ser havida como excessiva. 

Por fim, salienta-se que conforme a disciplina do artigo 75, , e §1º do Código Penal, o tempo caput
de cumprimento das penas privativas de liberdade ora unificadas/somadas não pode ser superior a 30 (
trinta) anos, ressalvando que o cômputo da pena a ser cumprida para o gozo de eventuais benefícios 
prisionais tem como base a pena total resultante do somatório de todas as condenações (Súmula nº 715 do 
STF: "A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 
do Código Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento 

"). condicional ou regime mais favorável de execução

10. Pena de multa e custas processuais
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Avenida Anita Garibaldi, 888 - 2º andar - Ahu - Curitiba/PR - CEP: 80.540-901 - Fone: (41) 3210-1679 - E-mail: prctb12@jfpr.jus.br

Sustenta a defesa (seq. 12) que o valor mantido pelo apenado no exterior, o qual foi por ele 
expressamente abdicado em favor do juízo processante, é mais do que suficiente para arcar com as custas 
processuais e a pena de multa fixadas, não sendo correto exigir, agora, o pagamento de valor 
complementar, sob pena de “bis in idem”, com franca violação ao art. 1º do CP e art. 5º, XXXIX da CF/
88. Ainda, argumenta que restou fixada, naquele caderno, a obrigação do Parquet em providenciar o 
repatriamento desses valores, os quais, salvo melhor juízo, ainda não foi operacionalizado pela acusação.

No ponto, o Ministério Público Federal havia se pronunciado no seq. 1.534 no sentido de que "os 
valores confiscados e/ou renunciados pelo apenado não poderão ser utilizados para pagamento das 
penas de multa e custas processuais, pois constituem produto do crime, devendo ser retomados os 

".trâmites procedimentais para a repatriação dos valores objeto de confisco

De fato, valores objeto de confisco não podem servir ao adimplemento das obrigações pecuniárias 
devidas pelo apenado. Além disso, até que haja efetivo pagamento, não se podem reputar quitadas as 
obrigações.

No mais, para deliberação das questões pendentes (seqs. 12 e 1.534) acerca da cobrança das 
obrigações pecuniárias devidas pelo condenado (art. 50, , do Código Penal), com fulcro na Portaria caput
nº 1276/2023 deste Juízo determino a distribuição de autos de "PETIÇÃO" no e-proc.

Nos autos a serem distribuídos no e-proc (que deverão ser instruídos com a presente sentença), 
 a apresentação de cálculos atualizados dos valores devidos a título de solicite-se ao setor responsável

 e de  da Ação Penal nº 5036518-custas processuais e pena de multa das 3 condenações reparação do dano
76.2015.4.04.7000/PR e da Ação Penal nº 5036528-23.2015.404.7000/PR.

11. Medidas assecuratórias

Traslade-se cópia desta decisão para os autos do Arresto/Hipoteca Legal-Medidas Assecuratórias 
nº 5022284-89.2015.4.04.7000/PR e da Alienação Judicial Criminal nº 5053808-31.2020.4.04.7000/PR, 
aonde será deliberado acerca dos bens constritos.

12. Sem prejuízo do acima, e vez que já houve pronunciamento do MPF a respeito (seq. 16), 
 para que se manifeste acerca da 4a condenação havida nos autos da intime-se a Defesa Ação Penal nº 

 para fins de soma/unificação das penas (seq. 8.9).5012331-04.2015.4.04.7000/PR

13. .Preclusa a presente decisão, registre-se a soma das penas junto ao rol dos culpados

 

CAROLINA MOURA LEBBOS

Juíza Federal Substituta
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